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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2359/2026 

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 003/2026  

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO-MT, com sede na Av. Desembargador Joaquim P. 

F. Mendes, 2287, Jardim Eldorado - CEP: 78.400-000, Diamantino-MT, por meio do seu Agente de 

Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que realizará licitação na 

modalidade CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de tipo 

MENOR PREÇO GLOBAL, do modo de disputa aberto, mediante as condições e especificações 

estabelecidas no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas 

gerais da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, Lei Complementar n° 123/2006 e suas 

alterações e outras normas e regulamentos inerentes, ainda as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DA CONCORRÊNCIA:     

Data de Abertura: 03/09/2026  

Horário: 09:00 (horário de Brasília).  

Local: www.bllcompras.org.br 

 

 

1. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

1.1 O presente Edital e anexos estarão disponíveis para conhecimento dos interessados 

no Departamento de Licitações da Prefeitura de Diamantino - MT, de segunda à sexta-feira, das 

07h00 às 11h00 e das 13h00 às 17h00, onde poderão ser gratuitamente obtidos por meio de 

mídia eletrônica (pen drive, e-mail etc.) com todos os anexos e elementos técnicos pertinentes, 

ou por meio do endereço eletrônico https://www.diamantino.mt.gov.br/Licitacoes/Concorrencia-

eletronica/, por meio da plataforma Bll Compras, disponível em www.bllcompras.org.br, ou, ainda, 

por meio do PNCP - Portal Nacional de Contratações Públicas, disponível em 

https://www.gov.br/pncp/pt-br. 

1.2 O prazo mínimo que o presente Edital e anexos ficarão disponíveis para conhecimento 

dos interessados, até a data designada para sessão pública de julgamento, será de 10 (dez) dias 

úteis, contados a partir da data de publicação do aviso de licitação, conforme art. 55, II, “a”, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

1.3. DO OBJETO: 

 

1.3.1. O objeto da presente licitação é selecionar, respeitadas as condições previstas neste Edital, 

proposta de empresa especializada para elaboração e execução de Projeto de Trabalho Social – 

PTS, com experiência comprovada e capacidade técnica referente à construção de 25 unidades 

Habitacionais no Município de Diamantino MT, do Programa Minha Casa Minha Vida FNHIS SUB-

http://www.bllcompras.org.br/
https://www.diamantino.mt.gov.br/Licitacoes/Concorrencia-eletronica/,
https://www.diamantino.mt.gov.br/Licitacoes/Concorrencia-eletronica/,
https://licitanet.com.br/
https://www.gov.br/pncp/pt-br
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50, em atendimento ao Termo de Compromisso nº 974342/2024. 

 

1.4. Os serviços são totalmente descritos no Anexo XI deste Edital. 

 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, MODO DE DISPUTA E 

PREÇO ESTIMADO 

2.1 O objeto deste Edital será executado pelo regime de empreitada por preço global. 

2.2 O critério de julgamento é o de menor preço. 

2.3 O modo de disputa é o aberto. 

2.4 O preço estimado é de R$ 81.167,46 (oitenta e um mil, cento e sessenta e sete reais e 

quarenta e seis centavos). 

 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 Os recursos orçamentários pertinentes correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

 

04 Secretaria Municipal de infraestrutura e obras públicas; 

Reduzido: 171/2026 - 04.001.16.482.0007.10456.3390390000.15000000000; 

 

4. Do Sigilo e da Proteção de dados – Lei Federal n° 13.709/2018: 

4.1 As partes CONTRATANTE / CONTRATADA, além de guardarem sigilo sobre todas as 

informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato, se comprometem a adotar as 

melhores práticas para respeitar a legislação vigente e/ou que venha entrar em vigor sobre proteção 

de dados, sendo certo que se adaptará, inclusive, à Lei Federal nº 13.709/2018 - Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD). 

4.2 A CONTRATANTE e CONTRATADA se obrigam ao dever de confidencialidade e sigilo 

relativamente a toda a informação e/ou dados pessoais a que tenha acesso por virtude ou em 

consequência das relações profissionais, devendo assegurar-se de que os seus colaboradores, 

consultores e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas funções, tenham acesso e/ou 

conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais tratados, se encontram eles próprios 

contratualmente obrigados ao sigilo profissional. 

4.3. As partes de obrigam a realizar o tratamento de dados pessoais de acordo com as 

disposições legais vigentes, bem como nos moldes da Lei Federal nº 13.709/2018, a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD), visando dar efetiva proteção aos dados coletados de pessoas 

naturais que possam identificá-las ou torná-las identificáveis, utilizando-os de tais dados tão 

somente para os fins necessários à consecução do objeto deste Contrato, ou nos limites do 

consentimento expressamente manifestado por escrito por seus respectivos titulares. 

4.4. A CONTRATANTE e a CONTRATADA se responsabilizam, única e exclusivamente, acerca 

da utilização dos dados obtidos por meio do presente contrato, sendo terminantemente vedada a 

utilização de tais informações para fins diversos daqueles relativos ao objeto do contrato, bem como 

outros fins ilícitos, ou que, de qualquer forma, atendem contra a moral e os bons costumes. 

4.5. A administração não será, em qualquer hipótese, responsabilizada pelo uso indevido por 
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parte da CONTRATADA e/ou terceiros, com relação a dados armazenados em seus softwares e 

bancos de dados. 

4.6. A CONTRATANTE não poderá utilizar a informação e/ou os dados pessoais a que tenha 

acesso para fins distintos do seu fornecimento/prestação de serviços a administração, não podendo, 

nomeadamente, transmiti-los a terceiros. 

4.7. O dever de sigilo e de confidencialidade e as restantes obrigações previstas na presente 

cláusula deverão permanecer em vigor mesmo após o término de vigência do presente contrato. 

4.8. O encarregado do tratamento de dados da prefeitura poderá esclarecer eventuais dúvidas 

solicitadas pelo e-mail: licitacao@diamantino.mt.gov.br. 

4.9. Eventuais violações externas que atinjam o sistema de proteção da prefeitura municipal 

serão comunicadas aos titulares, bem como a Autoridade Nacional de Proteção de Dados - ANPD. 

4.10. Os dados pessoais serão eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos 

limites técnicos das atividades, autorizada a conservação para as seguintes finalidades: 

4.11. Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 

4.12. Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados 

pessoais;  
4.13. Transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento de dados 

dispostos nesta Lei; 

4.14. Uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados 

os dados. 

 

5.  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

5.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelo site da BLL. 

5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

5.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

6.  DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

6.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 

no Portal de Licitações da BLL Compras, cujo ramo de atividade seja pertinente ao objeto da 

contratação e que atendam a todas as exigências constantes deste Edital e seus anexos.  

6.2. A participação nesta licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os 

termos, cláusulas e condições estabelecidas neste Edital e anexos, ressalvado o direito de 

impugnação previsto no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, implicando ainda em, por parte dos 

licitantes: 

mailto:licitacao@diamantino.mt.gov.br
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a) estar ciente das condições da presente licitação, assumindo a responsabilidade pela 

autenticidade de todos os documentos apresentados e fornecendo quaisquer informações 

complementares solicitadas pelo agente de contratação; 

b) analisar previamente e de modo minucioso o objeto licitado, informando antes do certame 

toda e qualquer eventual impropriedade que detectar e, caso não se manifeste, assumir, se 

vencedor da licitação, o ônus de sua execução, inclusive quanto a eventuais alterações que 

julgarem tecnicamente necessárias, desde que autorizadas pela Contratante; 

c) executar o objeto de acordo com o projeto e seus elementos constitutivos, cumprindo o 

cronograma estabelecido; 

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, além daquelas 

pertinentes à legislação trabalhista, previdenciária e tributária. 

6.3.     Não será admitida nesta licitação a participação de: 

a) pessoas físicas; 

b) empresa que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial, recuperação 

extrajudicial, falência, concordata, concurso de credores, fusão, cisão ou incorporação; 

b.1) só será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se 

comprovada, respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo 

competente e apresentada certidão emitida pelo juízo da recuperação, que ateste a aptidão 

econômica e financeira para o certame. 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

c.1) O impedimento de que trata a alínea “c” será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

d) empresas que descumprirem as disposições do art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, em 

cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, devendo, para tanto, 

apresentarem declaração, sob as penas da Lei, de que não exploram mão-de-obra infantil. 

e) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 

f) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado; 

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

h) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
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6.4. A obtenção de benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006 fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte.  

6.4.1 Para tanto, o licitante deve declarar formalmente a observância desse limite, conforme modelo 

do Anexo V. 

6.4.2 A falsidade de declaração prestada objetivando a concessão dos benefícios da Lei 

Complementar nº 123/2006 caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal Brasileiro, 

sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas cabíveis. 

6.5. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006, as microempresas e empresas 

de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.6. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.6.1. Eventual interposição de recurso contra a decisão que declara o vencedor do certame não 

suspenderá o prazo supracitado. 

6.7. A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 155 da Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

6.8. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em 

que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais 

ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor 

oferta não seja de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

6.9. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

6.9.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar, no 

prazo de 05 (cinco minutos), proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 

situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

6.9.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão 

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.8, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

6.9.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem acima, será realizado sorteio 

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

6.9.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.10. Será permitida a participação de pessoa jurídicas organizadas em consórcio, observadas as 

seguintes normas: 

6.10.1. As pessoas jurídicas que participarem organizadas em consórcio deverão apresentar, além 

dos demais documentos exigidos neste Edital, compromisso de constituição do consórcio, por 
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escritura pública ou documento particular registrado em Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos, indicando a empresa líder, estabelecendo responsabilidade solidária dos integrantes 

pelos atos praticados pelo consórcio. 

6.10.2. Admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada 

consorciado. 

6.10.3. Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um 

consórcio ou de forma isolada. 

6.10.4. Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na 

fase de licitação quanto na de execução do contrato; 

6.10.5. A pessoa jurídica ou consórcio deverá assumir inteira responsabilidade pela inexistência 

de fatos que possam impedir a sua habilitação na presente licitação e, ainda, pela autenticidade de 

todos os documentos que forem apresentados. 

6.10.6. O prazo de duração do consórcio deve, no mínimo, coincidir com o prazo de conclusão 

do objeto licitatório, até sua aceitação definitiva. 

6.10.7. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pela Administração 

e condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 

quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação 

econômico-financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio 

no processo licitatório. 

6.10.8. Os consorciados deverão comprometer-se a apresentar, antes da assinatura do contrato, 

o instrumento de constituição e o registro do consórcio, aprovado por quem tenha competência em 

cada uma das empresas. 

6.10.8.1. O contrato de consórcio deverá observar, além dos dispositivos legais e cláusulas de 

responsabilidade solidária, as cláusulas deste Edital. 

6.10.9. A comprovação da capacidade técnico-profissional e técnico-operacional exigidas neste 

Edital poderá ser efetuada, no todo ou em parte, por qualquer uma das consorciadas. 

 

7.  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

7.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública. 

7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

7.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

7.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

7.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

7.5.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

7.5.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

7.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

7.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

7.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior; 

7.6.3.  de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

7.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

7.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

7.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

7.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

7.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

7.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

7.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 

7.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação 

de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
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7.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

7.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

7.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

7.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá às seguintes regras: 

7.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

7.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

7.12. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante 

a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema. 

7.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 7.14. possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

7.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

7.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

8.  DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

8.1.1. valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional;  

8.1.2. marca/ fabricante;  

8.1.3. descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 

de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número 

do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso  

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

8.2.1. O Licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo superior ao máximo previsto para 

contratação 
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8.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

8.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será a que 

corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a qualquer 

tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-Contribuições) para o 

PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por 

outro meio hábil. 

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na NF, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anteprojeto/anexos, assumindo o proponente 

o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

8.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

8.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos neste edital; 

8.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8.13. O licitante vencedor deverá elaborar sua proposta com o valor do lance vencedor no modelo 

do ANEXO I com o Timbre da empresa e enviar sua proposta via Sistema; 

 

9.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

 

9.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

9.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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9.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

9.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item/lote; 

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de 

9.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

9.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

9.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

9.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

9.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

9.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, 

conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

9.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

9.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

9.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 

a recepção dos lances. 

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

após decorridas (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

9.17.  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.18.  Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos 

do art. 26 da Lei 14133/21. 

9.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso 

a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 

margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus 

ao diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Agente de 

Contratação/Comissão. 

9.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal 

ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

9.19.  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 

à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 

vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

9.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 

valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, as 

propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que também fizerem jus às margens 

de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º 8538, de 2015). 

9.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 

classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

9.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

9.19.4. A empresa mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

9.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

9.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
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9.20.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 

9.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

9.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

9.20.1.2  avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

9.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

9.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

9.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

9.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

9.20.2.2 empresas brasileiras; 

9.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

9.21.  Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

9.22.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de 

Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

9.22.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

9.22.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.22.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

9.22.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no 

prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, apresentada nos termos do item 4.13. 

9.22.5.  É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta.  

 

10.    DO ENVIO DA PROPOSTA FINAL E DO JULGAMENTO: 
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10.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação solicitará 

o envio da proposta final pelo licitante melhor classificado, devidamente readequada ao último 

lance ofertado. 

 
10.2. O licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

prorrogável por igual período desde que seja manifestada pela licitante no portal BLL compras a 

itenção de prorrogação, a contar da solicitação do agente de contratação, para envio da proposta 

final readequada e documetos de habilitação. 

10.3. A prorrogação de que trata o item 10.2 deste Edital poderá ocorrer nas seguintes situações: 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de 
contratação; ou 

b) de oficio, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo 

estabelecido não é suficiente para o envio. 

10.4. Se o licitante classificado em primeiro lugar não enviar a proposta final no prazo previsto no 

item 10.2 deste Edital, inclusive em caso de prorrogação, será automaticamente desclassificado 

do certame, salvo no caso de inquestionável indisponibilidade do sistema, que deverá ser 

imediatamente comunicada, com a devida comprovação, ao agente de contratação. 

10.5. O licitante melhor classificado deverá enviar, via sistema, proposta final assinada 

eletronicamente, preferencialmente conforme modelo do Anexo I. 

10.6. A proposta final enviada pelo licitante melhor classificado, quando do seu envio, será 

instantaneamente disponibilizada para acesso público. 

10.7. A proposta final pode, se houver necessidade, ser substituída pelo licitante, respeitado o 

prazo para envio previsto no item 10.2. 

10.8. O licitante deve respeitar o preço máximo estabelecido pela Administração, sob pena de 

desclassificação. 

10.9. O licitante é o único responsável pelo cálculo dos encargos tributários e sociais. 

10.10. Encerrado o prazo para envio, o agente de contratação fará o julgamento da proposta, 

podendo contar, para tanto, com o apoio técnico de servidores do setor responsável pela 

elaboração do Termo de Referência e demais documentos da fase interna. 

10.11. Eventuais erros sanáveis na proposta, se assim considerados e apontados pelo agente de 

contratação, poderão ser sanados nesta fase. 

10.12. Se o licitante classificado em primeiro lugar não enviar a proposta final no prazo previsto no 

item 10.2 deste Edital ou se sua proposta for desclassificada por qualquer outro motivo, o agente 
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de contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda este Edital, ou, se for o caso, declarar 

fracassada a licitação. 

10.13. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às condições estabelecidas neste Edital, inclusive quanto ao 

não envio da proposta final readequada; 

c) apresentarem preços inexequíveis ou acima do orçamento estimado para a 
contratação; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital, 
desde 

que insanável. 

 
10.14. Serão consideradas presumidamente inexequíveis as propostas cujos valores globais forem 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

10.14.1. Neste caso, o licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar, juntamente com a 

proposta final, as devidas justificativas e demonstração de exequibilidade de sua proposta. 

10.15. A presunção de inexequibilidade poderá ser afastada pelo agente de contratação se, no 

decorrer da disputa, tiverem sido apresentadas outras propostas com valores semelhantes e 

próximos ao valor da proposta classificada em primeiro lugar. 

10.16. Se a exequibilidade da proposta inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração não for demonstrada pelo licitante ou se não puder ser afastada conforme o item 

10.15, a mesma será desclassificada, e será analisada a proposta subsequente, na ordem de 

classificação. 

 

11.  DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

 

11.1.Encerrada a fase de julgamento, após a verificação de conformidade da proposta, o agente de 

contratação solicitará, via sistema, o envio dos documentação de habilitação do licitante vencedor, 

que terá o prazo de (vinte e quatro) horas para o envio, prorrogável por igual período desde que 

seja manifestada pela licitante no portal BLL compras a itenção de prorrogação, a contar da 

solicitação do agente de contratação. 

11.2. A prorrogação de que trata o item 11.1 deste Edital poderá ocorrer nas seguintes situações: 

a) por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação; ou 
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b) de oficio, a critério do agente de contratação, quando constatado que o prazo estabelecido 

não é suficiente para o envio dos documentos exigidos neste Edital. 

11.3. O licitante vencedor deverá enviar seus documentos de habilitação exclusivamente via 

sistema, em formato digital. 

11.4. Como condição prévia à análise da documentação de habilitação do licitante vencedor, 

agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Licitantes inidôneos – Tribunal de Contas da União, disponível em 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

  e Inelegibilidade, disponível em 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas, 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc 

d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Tribunal de Contas da União, disponível em 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

e) Cadastro Estadual de Empresas Inidôneas e Suspensas mantido pela Controladoria Geral 

do Estado de Mato Grosso, disponível em https://ceis.cge.mt.gov.br/ 

f) Cadastro de Empresas Inidôneas e de Pessoas Suspensas de Contratar com a 

Administração Pública do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso. 

11.5. As consultas das letras “a” a “c” acima poderão ser substituídas pela consulta única da letra 

“d” - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no Tribunal de Contas da União, disponível em 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/. 

11.6. Para comprovação da capacidade do licitante em realizar o objeto desta licitação, serão 

exigidos os documentos de habilitação a seguir relacionados. 

11.6.1. Em se tratando de consórcio, os documentos de habilitação deverão ser apresentados em 

relação à cada empresa consorciada. 

11.7. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cédula de identidade do sócio administrador, no caso de sociedade empresarial e empresa 

individual, ou do (s) administrador (es) ou diretor (es) da empresa no caso de sociedade por ações; 

a.1) Serão considerados documentos de identidade:  

(I) as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças 

Armadas, pela Policia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores;  

(II) Cédulas de identidade fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, declaradas válidas por 

Lei Federal, tais como OAB, CREA, CRC, etc.;  

(III) a Carteira de Trabalho e Previdência Social; e  

(IV) a Carteira Nacional de Habilitação com foto, na forma da Lei nº 9.503/97. 

b) No caso de sociedade empresarial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social e todas as 

alterações (se houver) ou consolidação contratual, devidamente registrados na junta comercial do 

estado de sua sede; 

c) No caso de sociedade por ações, ato constitutivo, estatuto social e ata de eleição dos 

administradores, arquivados na junta comercial do estado de sua sede; 

d) No caso de empresa individual, cópia do registro comercial arquivado na junta comercial do 

estado de sua sede; 
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e) No caso de sociedades simples, inscrição do ato constitutivo acompanhada de prova da 

diretoria em exercício; 

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, decreto de 

autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

11.8. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - Cartão do CNPJ. 

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de Débitos Relativos a 

Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União. 

d) Certificado de Regularidade de Situação (CRF) perante o FGTS – Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço. 

e) Certidão negativa de débitos trabalhistas - Justiça do Trabalho. 

f) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos perante a Fazenda 

Estadual da sede da empresa expedida pela Secretaria de Fazenda Estadual e/ou Procuradoria 

Geral do Estado, na forma da legislação específica de cada ente; 

g) Certidão negativa ou certidão positiva com efeitos de negativa de débitos expedida pelo 

município da sede da empresa, na forma da legislação específica de cada ente. 

11.9. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de que possui entre suas finalidades sociais/estatutárias o Trabalho Social, 

ou temática associada à atuação que terá no Trabalho Social; 

b) Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, expedido 

por contratantes anteriores para os quais a licitante prestou serviços de Trabalho Social de mesma 

natureza do objeto deste Edital, contendo no mínimo: 

b.1) identificação completa da empresa; 

b.2) descrição dos serviços de Trabalho Social realizados, incluindo a natureza e o escopo dos 

projetos; 

b.3) período de execução; 

b.4) manifestação acerca da qualidade dos serviços e da satisfação do contratante com os 

resultados obtidos, utilização de recursos humanos suficientes, adequados e qualificados e de 

materiais necessários para a execução das atividades, e; 

b.5) cumprimento dos prazos e obrigações contratuais de forma satisfatória. 

c) Indicação do Coordenador Responsável Técnico pelo Trabalho Social: profissional com 

graduação em nível superior, preferencialmente em Serviço Social, Psicologia, Pedagogia ou 

Ciências Sociais, conforme modelo do Anexo VI; 

d) A licitante deverá comprovar que o Coordenador Responsável Técnico pelo Trabalho Social 

indicado possui no mínimo 03 (três) anos de experiência em planejamento ou execução de Trabalho 

Social, mobilização comunitária ou educação popular relacionadas a políticas habitacionais, de 

desenvolvimento territorial, saneamento ou à modalidade específica da intervenção ou operação; 

e) A licitante deverá apresentar os seguintes documentos do Coordenador Responsável 

Técnico pelo Trabalho Social: 

e.1) diploma de conclusão de curso de nível superior, certificado pelo Ministério da Educação 

(MEC) ou por instituição de ensino competente, com o respectivo curso regulamentado; 
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e.2) cópia da carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, ou documento equivalente 

que comprove vínculo profissional e tempo de atuação; 

e.3) registro em conselho de classe competente, quando aplicável, conforme regulamentação do 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

f) Declaração formal de disponibilidade de equipe mínima considerada essencial para a 

execução do objeto, dentro do cronograma estabelecido e de acordo com o projeto, nos moldes do 

Anexo VII; 

g) Declaração formal de disponibilidade dos equipamentos mínimos considerados essenciais 

para a execução do objeto, declarando que os mesmos estarão disponíveis e em perfeitas 

condições de uso quando da execução do objeto, nos moldes do Anexo VIII. 

11.10. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, 

dentro da validade ou com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias. 

a.1) A certidão negativa de feitos sobre falência solicitadas perante o Poder Judiciário do Estado 

de Mato Grosso - TJMT, no campo “tipos de parte”, devem ser selecionadas as opções 

AUTOR/MOVIDAS POR e RÉU/DESFAVOR. 

a.2) A certidão emitida pelo TJMT que constar apenas a opção AUTOR/MOVIDAS POR ou 

apenas a opção RÉU/DESFAVOR não será suficiente para atestar a inexistência de ações de 

falência e poderá acarretar a inabilitação do licitante. 

11.11. DOCUMENTOS E DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

a) Termo de compromisso e declarações, nos termos do Anexo II. 

b) Declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República Federativa do Brasil, conforme modelo do Anexo III.  

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme 

modelo do Anexo IV. (poderá ser substituída pela declaração prestada diretamente no sistema 

eletrônico, quando do cadastramento da proposta). 

d) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, dos partícipes, por serviços 

prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou assemelhados, nos termos do art. 44, VII, 

da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023, conforme modelo do Anexo IX. 

e) Se for o caso, procuração por instrumento público ou particular, esta última com firma 

reconhecida, comprovando a delegação de poderes para a prática de todos os atos necessários ao 

certame. 

11.12. A verificação pelo agente de contratação em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.13. O agente de contratação poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação. 

11.14. Após a entrega dos documentos de habilitação, fica vedada a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
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b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; e 

c) apresentação e inclusão de documento não entregue, desde que já existente e/ou que tenha 

como objetivo esclarecer condição que, materialmente, o licitante já dispunha à época da sessão 

pública. 

11.15. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento de que tratam os itens 12.13 e 12.14 deste Edital, o seu 

reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, (vinte e quatro) 

horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

11.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o agente de 

contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital e aos requisitos de habilitação. 

11.17. Serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação dos licitantes 

convocados para a apresentação da documentação de habilitação, após concluídos os 

procedimentos de que tratam os itens 12.13 e 12.14 deste Edital. 

11.18. O agente de contratação consignará no ato de habilitação ou inabilitação os motivos ou 

razões de eventuais inabilitações de licitantes, bem como as eventuais diligências realizadas e os 

erros ou falhas porventura sanados, e disponibilizará o ato no sistema eletrônico assim que 

praticado. 

 

12.  DO CONTRATO 

 

12.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo 

de contrato, conforme modelo do ANEXO X. 

12.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

12.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato a Administração poderá: 

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência digital por email, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento; 

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado digitalmente 

em até 02 (dois) dias úteis; ou 

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis para resposta após 

recebimento da notificação pela Administração. 

12.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

12.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

12.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 

e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 

a 139 da mesma Lei. 

12.5. Os prazos dos itens 12.2. e 12.3. poderão ser prorrogados, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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12.6. O prazo de execução total será de 18 meses. 

12.7. O prazo de vigência do contrato será até a entrega definitiva das 25 unidades habitacionais. 

13.  DOS RECURSOS: 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

14. DO ENCERRAMENTO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado ao Prefeito Municipal, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar esta licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação desta licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre 

que presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar esta licitação. 

15. DA CONVOCAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO 

15.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, assinar o termo de contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e em outras legislações aplicáveis. 

15.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela Administração. 

15.3. Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidas, outro licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para 
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celebrar a contratação, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e em outras legislações aplicáveis. 

15.4. Caso nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos deste Edital, a Administração, 

observados o valor estimado e sua eventual atualização, poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

15.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela 

Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades legalmente estabelecidas e, se for o caso, à imediata perda da garantia de proposta 

em favor da Administração. 

16. DAS SANÇÕES 

16.1. Será responsabilizado administrativamente o licitante que cometer infrações no decorrer 

desta licitação, em observância aos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021. 

16.2. As penalidades decorrentes da execução contratual constam do Anexo X – Minuta do 

contrato, bem como no Termo de Referência. 

17. DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

17.1. O prazo de execução do objeto contratado através da presente licitação é de 18 (dezoito) 

meses, prazo previsto no Termo de Referência elaborado pela Administração, parte integrante 

deste Edital. 

18. DAS MEDIÇÕES E DO PAGAMENTO 

18.1. Os critérios de medição e formas e prazos para pagamento do objeto contratado através da 

presente licitação constam do Anexo X – Minuta do contrato, bem como no Termo de Referência. 

19. DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

19.1. As formas, critérios e prazos para recebimento do objeto contratado através da presente 

licitação constam do Anexo X – Minuta do contrato, bem como no Termo de Referência. 

20. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 
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20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na plataforma eletrônico da BLL: www.bll.org.br e portal da transparência da 

Prefeitura Municipal de Diamantino. 

21. ANEXOS 

21.1. Integram este Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes 

 

anexos: 

Anexo I - Modelo de proposta; 

Anexo II - Termo de compromisso e declarações; 

Anexo III - Declaração. Lei Federal nº 14.133/2021, art. 68, VI;  

Anexo IV - Declaração. Lei Federal nº 14.133/2021, art. 63, IV;  

Anexo V - Declaração/requerimento ME/EPP; 

Anexo VI - Indicação do Coordenador Responsável Técnico pelo Trabalho Social;  

Anexo VII - Declaração de disponibilidade de equipe mínima; 

Anexo VIII - Declaração de disponibilidade de equipamentos mínimos; 

Anexo IX – Declaração. Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023, art. 44, VII;  

Anexo X - Minuta do contrato; 

Anexo XI – Estudo Técnico Preliminar e Termo de Referência. 

 

 

Diamantino 18 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

WISLEY RIBEIRO DO AMARAL 

Agente de Contratação 
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 CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

ANEXO I 

 

 
MODELO DE PROPOSTA 

 

 

DADOS CADASTRAIS 

Razão social: 

Endereço: Cidade: UF: 

Telefone: Celular: E-mail: 

Banco: Agência: Conta Corrente: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Responsável legal/procurador: (dados completos) 

Responsável pela assinatura do contrato: (dados completos) 

 

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para elaboração e execução de 

Projeto de Trabalho Social – PTS, com experiência comprovada e capacidade técnica no 

desenvolvimento de projetos sociais na área de habitação voltada para a população de 

baixa renda, para o fortalecimento da autonomia das familias, sua inclusão produtiva e a 

participação cidadã da construção de 25 Unidades Habitacionais no Município de 

Diamantino MT, do Programa Minha Casa Minha Vida FNHIS SUB-50, em atendimento ao 

Termo de Compromisso Nº 974342/2024. 

Valor global: R$ xxxxx (valor por extenso). 
 

 
Declaramos que: 

a) Nossa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega; 

b) Aceitamos todas as condições impostas pelo Edital e seus anexos; 

c) Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 90 (noventa) 

dias, contados da data de sua abertura; 

d) Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa 

parte, observada as condições do Edital e anexos. 

 
e) O endereço de e-mail informado em nossa proposta consistirá, de nossa parte, em meio 

efetivo para o envio de solicitações, notificações, intimações e quaisquer outros atos necessários 

ao andamento do certame, bem como, se for o caso, da execução do contrato a ser firmado. 

 

 
Local e data. 

 
 

 

Razão social da licitante 

Nome de quem assina 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

ANEXO II 

TERMO DE COMPROMISSO E 
DECLARAÇÕES 

 
XXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, 

por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXX, portador(a) da CI/RG nº 

XXXXXXX, inscrito no CPF sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, pelo presente Termo de Compromisso, 

DECLARAMOS: 

 
1. Que estamos cientes de todas as condições e exigências do Edital de licitação e seus 

anexos, assumindo responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados 

e que forneceremos quaisquer informações complementares solicitadas pelo Município de 

Diamantino - MT; 

2. Que tomamos conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação e obtivemos todos os documentos necessários 

à formulação da proposta; 

3. Que assumimos inteira responsabilidade pela execução dos serviços nos prazos 
propostos; 

4. Que executaremos os serviços de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, 

alocando todos os equipamentos, pessoal e materiais necessários, tomando todas as medidas 

para assegurar a qualidade, efetividade e resultados dos serviços; 

5. Que providenciaremos no primeiro mês de vigência do contrato a Anotação de 

Responsabilidade Técnica do responsável técnico indicado junto ao conselho profissional 

competente; 

6. Que o responsável técnico indicado para a execução acompanhará os serviços em 

todas as suas etapas; 

7. Que reconhecemos que o Município de Diamantino – MT tem o direito de paralisar ou 

suspender, a qualquer tempo, os serviços iniciados, caso estes não se apresentem de acordo com 

o Edital e seus anexos; 

8. Que concordamos em firmar o contrato para execução dos serviços pelos preços 

previstos em nossa proposta, se para isso formos notificados pelo Município de Diamantino – 
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MT; 

9. Que não existem fatos que possam impedir a nossa habilitação e que nos obrigamos a 

declarar a superveniência de qualquer fato impeditivo; 

10. Que iniciaremos a execução dos serviços dentro do prazo de 10 (dez) dias, contados 

a partir da entrega da Ordem de Serviço. 

Local e data                       

Razão social da licitante 
Nome de quem assina 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026 

ANEXO III 

 

 
DECLARAÇÃO. LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, ART. 68, VI. 

 

 
A empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXX, portador(a) da CI/RG nº XXXXXXX, inscrito no CPF 

sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, para fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 

14.133/2021 e art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 
Ressalva: emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz: ( ) SIM. 

( ) NÃO. 
 

 
Local e data. 

 
 
 
 

 

Razão social da licitante 

Nome de quem assina 
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DECLARAÇÃO. LEI FEDERAL Nº 14.133/2021, ART. 63, IV. 

ANEXO IV 

 

 
A empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXX, portador(a) da CI/RG nº XXXXXXX, inscrito no CPF 

sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, para todos os fins, que cumpre as exigências de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021. 

DECLARA, ainda, que ao longo de toda a execução do contrato cumprirá a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

 

 
Local e data. 

 
 
 
 

 

Razão social da licitante 

Nome de quem assina 
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REQUERIMENTO E DECLARAÇÃO DE 

ME/EPP 

ANEXO V 

 

 
A empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXX, portador(a) da CI/RG nº XXXXXXX, inscrito no CPF 

sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, REQUER, na condição de MICROEMPRESA/EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

(conforme o caso), quando de sua participação nesta licitação, que seja dado o tratamento 

diferenciado previsto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

DECLARA que se enquadra como MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(conforme o caso), nos termo da lei, e que não existe qualquer impedimento entre os previstos 

nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

DECLARA, ainda, que no ano-calendário de realização desta licitação, não celebramos 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 
Local de data. 

 
 
 
 

 

Razão social da licitante 

Nome de quem assina 



 

 

 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

 

 
INDICAÇÃO DO COORDENADOR RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO TRABALHO 
SOCIAL 

ANEXO VI 

 

 
A empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxx, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXX, portador(a) da CI/RG nº xxxxxxx, inscrito no CPF sob 

o nº xxx.xxx.xxx-xx, INDICA como COORDENADOR RESPONSÁVEL TÉCNICO PELO 

TRABALHO SOCIAL 

o (a) senhor (a) xxxxxxxxxxx, nacionalidade, profissão, registro profissional nº xxx/ENTIDADE, e 

DECLARA que o profissional indicado se compromete em coordenar/acompanhar a execução 

completa do objeto da Concorrência Eletrônica nº 003/2026, nos termos do Edital de regência. 

 

 
Local e data. 

 
 
 
 

 

Razão social da licitante 

Nome de quem assina 
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DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPE MÍNIMA 

 

ANEXO VII 

 
 

 
A empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXX, portador(a) da CI/RG nº XXXXXXX, inscrito no CPF 

sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, para todos os fins, que TEM PLENA DISPONIBILIDADE 

de equipe mínima considerada essencial para a execução do objeto da Concorrência Eletrônica 

nº 003/2026, dentro do cronograma estabelecido e de acordo com o projeto. 

 

 
Local e data. 

 
 
 
 

 

Razão social da licitante 

Nome de quem assina 
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DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE EQUIPAMENTOS MÍNIMOS 

ANEXO VVIII 
 
 
 

 
A empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXX, portador(a) da CI/RG nº XXXXXXX, inscrito no CPF 

sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, para todos os fins, que TEM PLENA DISPONIBILIDADE 

de equipamentos mínimos considerados essenciais para a execução do objeto da Concorrência 

Eletrônica nº 003/2026 e que os mesmos estarão disponíveis e em perfeitas condições de uso 

quando da execução do objeto. 

 

 
Local e data. 

 
 
 
 

 

Razão social da licitante 

Nome de quem assina 
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DECLARAÇÃO. PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU Nº 33/2023, ART. 44, VII. 

ANEXO IX 

 

 
A empresa XXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXX, por intermédio de seu 

representante legal, Sr. (a) XXXXXXXXX, portador(a) da CI/RG nº XXXXXXX, inscrito no CPF 

sob o nº XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, para todos os fins, que NÃO POSSUI em seu quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de 

economia mista, dos partícipes, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência técnica 

ou assemelhados, nos termos do art. 44, VII, da Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 33/2023. 

 

 
Local e data. 

 
 
 
 

  

Razão social da licitante 

Nome de quem assina 
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MINUTA DO CONTRATO Nº XXX/2026 

ANEXO X 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE DIAMANTINO, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de direito 

público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 03.648.540/0001-74, com sede administrativa à Rua J. P. 

F. Mendes, nº 2287, Jardim Eldorado, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Francisco 

Ferreira Mendes Junior; 

CONTRATADO: XXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxx, 

com sede à (endereço completo), neste ato representada por xxxxxxxxxxxx, nacionalidade, 

portador da CI/RG xxxxxxx XXX/XX, inscrito no CPF sob o nº xxxxxxxxxx. 

 
As partes acima identificadas firmam o presente contrato, atendendo as condições previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL E VINCULAÇÃO 

1.1 O presente contrato tem por fundamento legal a Lei Federal nº 14.133/2021, bem como e 

especialmente o Edital de Concorrência Eletrônica nº 003/2026 e do Processo Licitatório nº 

XXXX/2026, aos quais se vincula. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

1.4.1. É objeto do presente contrato a execução, pela Contratação de empresa especializada para 

elaboração e execução de Projeto de Trabalho Social – PTS, com experiência comprovada e 

capacidade técnica no desenvolvimento de projetos sociais na área de habitação voltada para 

a população de baixa renda, para o fortalecimento da autonomia das familias, sua inclusão 

produtiva e a participação cidadã da construção de 25 Unidades Habitacionais no Município de 

Diamantino MT, do Programa Minha Casa Minha Vida FNHIS SUB-50, em atendimento ao Termo 

de Compromisso Nº 974342/2024, conforme Termo de Referência e Edital de regência, partes 

integrantes e indissociáveis deste contrato. 

2.1 O regime de execução do presente contrato é o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 O preço contratado é de R$ xxxxxx (valor por extenso), conforme proposta apresentada pela 

Contratada no processo licitatório respectivo. 
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3.2 No preço contratado estão inclusos todos os custos de pessoal, mão-de-obra, materiais, 

equipamentos, ferramentas, utensílios, hospedagem, deslocamento, transporte, sinalização, 

seguros de responsabilidade civil que cubram danos pessoais e materiais a terceiros, seguro do 

pessoal utilizado nos serviços contra riscos de acidentes de trabalho e o cumprimento de todas as 

obrigações que a legislação tributária, trabalhista e previdenciária impõe ao empregador, sem 

quaisquer ônus ou solidariedade por parte da Contratante. 

3.3 O preço ofertado inclui ainda quaisquer despesas acessórias e necessárias, mesmo não 

especificadas neste contrato e relativas à execução dos serviços. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

4.1 Os pagamentos serão realizados pelos serviços efetivamente executados, conforme o 

cumprimento das atividades e a entrega dos produtos previstos na metodologia e cronograma, 

sempre em concordância com a gestão do contrato e de acordo com os preços integrantes na 

proposta aprovada. 

4.2 O serviço que não for executado em plena conformidade com o Termo de Referência não terá 

faturamento e ficará suscetível de aplicação das sanções cabíveis. 

4.3 A inserção da medição dos serviços no TransfereGov ou a protocolização junto ao contratante 

de qualquer serviço ou produto não formaliza, por si só, a entrega para fins de pagamento, sem que 

ocorra a prévia verificação, aceite do conteúdo entregue e aferição no TransfereGov pela gestão do 

contrato. 

4.4 Caso seja encontrada alguma “não conformidade”, a gestão do contrato comunicará o fato à 

contratada para sua correção. 

4.5 Após o aceite da medição, a contratante demandará à contratada a emissão de nota fiscal com 

aspectos formais compatíveis com este contrato e com o Termo de Referência. 

4.6 Recebida a nota fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período. 

4.7 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

a) a data da emissão; 

b) os dados do contrato/ordem de serviço e do contratante; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 
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d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) a descrição do objeto; 

g) os dados bancários, com: nome do banco, agência e número da conta na qual deverá ser feito o 

pagamento, via ordem bancária. 

4.8 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante. 

 
4.9 A nota fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal da contratada. 

4.9.1 A Contratada deverá enviar para o e-mail compras@diamantino.mt.gov.br as seguintes 

certidões: 

I. Certidão Negativa de Tributos Federais unificada com a CND-INSS, fornecida pela 

Fazenda Federal, e a Dívida Ativa da União, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

II. Certidão de Regularidade de Tributos Municipais; 

III. Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais; 

IV. Certidão de Regularidade com Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); e 

V. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

4.10 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

4.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

4.12 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

4.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

mailto:compras@diamantino.mt.gov.br
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se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação irregular. 

4.14 O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.15 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e/ou quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

4.16 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil e ético-profissional 

pela perfeita execução do contrato. 

4.17 Nenhum pagamento será efetuado a contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 

que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

4.18 O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento de contratação. 

4.19 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa, observado o cronograma de pagamento estabelecido pela Prefeitura do 

Município de Diamantino/MT, em conformidade com art. 141 da Lei 14.133/2021. 

 
4.20 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela 

Contratante, entre o término do prazo referido no item 4.19 e a data do efetivo pagamento da nota 

fiscal, a serem incluídos em fatura própria, são calculados por meio da aplicação da seguinte 

fórmula: EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; VP = Valor da parcela em atraso; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = i/365 I = 6/100/365 I = 0,00016438 

onde i = taxa percentual anual no valor de 6%. 

 
4.21 Na emissão das notas fiscais para pagamento, as empresas deverão observar: 
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I. O disposto pela legislação regulamentar e eventuais orientações técnicas do setor de 

contabilidade. 

II. As regras de retenção do Imposto de Renda, dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 

1234, de 11 de janeiro de 2012, e legislação municipal. 

4.22 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de 

qualquer instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo, para isso, ficar explícito o nome do 

banco, agência e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

4.23 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

4.24 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

4.25 Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE ENTREGA E DA VIGÊNCIA 

5.1 O prazo para a execução dos serviços é de 18 (dezoito) meses, contados a partir do 10 (décimo) 

dia posterior à entrega da Ordem de Serviços. 

5.2 O escopo do presente contrato é conclusão do objeto no prazo de execução definido na Cláusula 

5.1, e o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído 

no prazo mencionado. 

5.3 O prazo de vigência do presente contrato é de 02 (dois) anos, contados de sua assinatura. 

5.4 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

 
5.4.1 O contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções 

administrativas; 

5.4.2 A Contratante poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO 

6.1 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por equipe técnica do município, a ser 

formalmente nomeada para este fim, designada representante da Contratante, que deverá atestar 

a realização dos serviços contratados, bem como as demais especificações constantes deste 
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contrato, sem a qual não será permitido qualquer pagamento. 

6.2 Os responsáveis pela fiscalização terão as atribuições delegadas em ato especifico e, ainda, as 

que se seguem: 

6.2.1 Agir e decidir em nome da Contratante, inclusive para rejeitar os serviços executados 

em desacordo com o Termo de Referência e suas especificações, com imperfeições técnicas ou 

fora dos padrões esperados; 

6.2.2 Poderá a Contratante solicitar, por escrito, que a Contratada afaste e substitua de 

imediato o empregado que não esteja cumprindo a contento as obrigações assumidas pela mesma 

através do presente contrato; 

6.2.3 Fica reservado à fiscalização o direito e a autoridade para resolver todo e qualquer 

caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no edital e neste contrato e tudo o mais que se 

relacione com o objeto contratado, desde que não acarrete ônus para o Município ou modificação 

na contratação; 

6.2.4 A fiscalização acompanhará a execução dos serviços, solucionando quaisquer casos 

concernentes a estes e que forem de sua competência, levando-os ao conhecimento do responsável 

pela contratação. 

6.3 As decisões que ultrapassarem a competência do fiscal do Município deverão ser solicitadas 

formalmente à autoridade administrativa imediatamente superior ao fiscal, em tempo hábil para a 

adoção de medidas convenientes. 

6.4 A fiscalização não terá qualquer poder para eximir a Contratada de quaisquer obrigações 

previstas neste instrumento. 

6.5 A fiscalização solicitará à Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários ao 

perfeito conhecimento e controle dos serviços. 

6.6 A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização, não exime a Contratada de total 

responsabilidade por suas obrigações, inclusive trabalhistas, tributárias e previdenciárias. 

6.7 A existência e a atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e 

exclusiva da Contratada no que concerne ao objeto desta contratação, às implicações próximas e 

remotas perante a Contratante ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de 

irregularidades decorrentes da execução contratual não implica em corresponsabilidade da 

Contratante ou de seus prepostos, devendo ainda a Contratada, sem prejuízo das penalidades 

previstas, proceder ao ressarcimento imediato dos prejuízos apurados e imputados às falhas em 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

suas atividades. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA DIREÇÃO TÉCNICA E PESSOAL DA CONTRATADA 

7.1 A direção técnica dos serviços objeto deste contrato cabe à Contratada, a qual responderá, na 

forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constada na sua execução, de acordo como 

estabelecido na legislação vigente. 

7.2 A omissão, ainda que eventual, da direção técnica e administrativa no desempenho de suas 

atribuições, não eximirá a Contratada da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços 

contratados. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, nas condições estabelecidas neste contrato; 

8.2 Cumprir todas as obrigações assumidas; 

8.3 Aplicar as sanções administrativas, quando necessárias; 

8.4 Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial 

quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações; 

8.5 Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto contratual, alertando a 

Contratada acerca das falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata correção; 

8.6 Esclarecer as dúvidas e indagações da Contratada; 

8.7 Efetuar os descontos e retenções legais pertinentes aos serviços, respeitada a legislação vigente; 

8.8 Propiciar as condições necessárias, a seu encargo, para que a Contratada execute os 

serviços contratados; 

8.9 Entregar os locais dos serviços livres e desembraçados, possibilitando que a Contratada 

cumpra suas obrigações; 

8.10 Notificar a Contratada, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.11 Rejeitar, no todo ou em parte, serviços entregues em desacordo com as obrigações assumidas; 

8.12 Emitir a ordem de início dos serviços; 

8.13 Designar formalmente o fiscal dos serviços e do contrato, para a realização do seu 

acompanhamento e fiscalização; 
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8.14 Realizar a fiscalização dos serviços por meio da equipe técnica; 

 
8.15 Comunicar por escrito e tempestivamente à Contratada qualquer alteração ou irregularidade 

na execução deste contrato; 

8.16 Emitir ordem de paralisação no caso de interrupção dos serviços, com a devida justificativa. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 Respeitar e observar fielmente as condições estabelecidas do presente contrato, bem como do 

Edital de licitação e seus anexos; 

9.2 Executar os serviços na forma e condições determinadas no presente contrato e no Edital de 

licitação e anexos, utilizando-se de pessoal qualificado; 

9.3 Direcionar todos os recursos necessários, visando à perfeita execução do objeto contratual, de 

forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 

9.4 Disponibilizar equipamentos, maquinários, ferramentas e materiais necessários à boa execução 

dos serviços, em perfeitas condições de uso e manutenção, obrigando-se a substituir aqueles que 

não atenderem estas exigências; 

9.5 Admitir e dirigir, sob sua inteira responsabilidade, pessoal adequado e capacitado de que 

necessitar, em todos os níveis de trabalho, inclusive com os equipamentos de segurança, correndo 

por sua conta exclusiva todos os encargos e obrigações de ordem tributária, trabalhista, 

previdenciária e civil, apresentando ainda à Contratante, quando solicitado, a relação atualizada 

desse pessoal; 

9.6 Cumprir todas as obrigações de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, incluindo seguro 

contra riscos de acidentes do trabalho com relação ao seu pessoal, que não terá com a Contratante 

qualquer vínculo empregatício, e apresentar, quando solicitado, os documentos comprobatórios do 

cumprimento de tais exigências; 

9.7 Respeitar e fazer com que seu pessoal respeite a legislação sobre segurança, higiene e 

medicina do trabalho, fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos os equipamentos de 

segurança previstos na legislação em vigor e os que forem solicitados pela fiscalização, tais como 

uniformes, coletes, botas, luvas, máscaras, óculos, faixas refletivas na indumentária e outros; 

9.8 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.9 Responder por qualquer acidente de trabalho decorrente da execução deste contrato, por danos 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

resultantes de caso fortuito ou força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos 

ou incorreções dos bens do Município, de seus funcionários ou de terceiros; 

9.10 Afastar do local dos trabalhos e substituir, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

empregado ou contratado cuja atuação ou permanência prejudique o prosseguimento regular dos 

trabalhos ou cujo comportamento seja julgado inconveniente pela fiscalização; 

9.11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no prazo estabelecido pela fiscalização, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais e técnicas empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a o recebimento definitivo até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório; 

9.12 Proceder, no final dos serviços, à limpeza de todas as áreas trabalhadas, devendo remover 

todo o material, equipamentos e outros pertences, incluindo sobras e lixo, sendo esses serviços 

considerados incluídos no preço deste contrato; 

9.13 Fornecer, a qualquer momento, todas as informações pertinentes à execução dos serviços que 

a Contratante julgar necessárias conhecer ou analisar; 

9.14 Responsabilizar-se, durante a execução do objeto, por qualquer dano que, direta ou 

indiretamente, ocasionar a bens da Contratante ou sob sua responsabilidade, ou ainda de terceiros, 

na área de execução dos serviços ou fora dela; 

9.15 Constatado dano a bens da Contratante ou sob a sua responsabilidade ou a bens de terceiros, 

a Contratada, de pronto, os reparará ou, se assim não proceder, a Contratante lançará mão dos 

créditos daquela para ressarcir os prejuízos de quem de direito; 

9.16 Providenciar, antes do início dos serviços, as licenças, as aprovações e os registros específicos 

de sua responsabilidade, junto às repartições competentes, necessários à execução dos serviços 

contratados; 

9.17 Responder, independentemente de culpa ou dolo, por qualquer dano pessoal ou patrimonial à 

Contratante, ou a terceiros, na execução do fornecimento objeto deste contrato, não sendo excluída 

ou mesmo reduzida a responsabilidade pelo fato de haver fiscalização ou acompanhamento pela 

Contratante; 

9.18 Indenizar terceiros e/ou a Contratante, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização 

por parte deste, pelos danos ou prejuízos a que der causa, por dolo ou culpa, assegurados a ampla 

defesa e o contraditório, devendo o fornecedor adotar todas as medidas preventivas, com fiel 

observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 
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9.19 Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 

Contratada, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 

mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido; 

9.20 Comunicar, por escrito, eventual atraso, anormalidade de caráter urgente, prestando os 

esclarecimentos julgados necessários e ainda informar a paralisação dos serviços, apresentando 

razões justificadoras a serem apreciadas pela Contratante; 

9.21 Designar formalmente um preposto para representá-la administrativamente junto à 

Contratante, durante o período de execução dos serviços, para exercer a supervisão e controle 

quanto ao cumprimento dos mesmos; 

9.22 Manter, ao longo de toda a execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicos; 

 
9.23 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem 

necessários, conforme art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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a) Advertência, aplicável nas hipóteses de inexecução parcial do contrato que não implique 

em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena 

relevância praticado pelo licitante ou fornecedor e que não justifique imposição de penalidade mais 

grave. 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem 10.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133/2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 10.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021). 

d) Multa: 

I - Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 

II - Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

III - O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. 

IV - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, de 

15% a 30% do valor do contrato. 

V - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 

10.1, de 20% a 30% do valor do contrato. 

VI - Para a infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 15 % a 25% do 

valor do contrato. 

VII - Para as infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 10% a 20% 

do valor do contrato. 

VIII - Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 20% a 30% do 

valor do contrato. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021). 
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10.4 A sanção de multa será aplicada isolada ou cumulativamente com outras penalidades no caso 

de atraso injustificado ou em qualquer outro caso de inexecução que implique prejuízo ou transtorno 

à administração, na forma prevista neste termo. 

10.4.1 A definição do valor da multa ou do período de restrição à contratação pública, 

respeitados os intervalos previstos em contrato, levará em conta a gravidade da infração, 

circunstâncias agravantes ou atenuantes, peculiaridades do caso concreto e os danos causados à 

administração. 

10.4.2 A multa será descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante 

decorrente da contratação oriunda deste termo ou de outros contratos firmados com a administração 

pública municipal. 

10.4.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pela contratante à contratada, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.4.4 A aplicação de multa não impedirá que a administração promova a extinção unilateral 

do contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021. 

10.4.5Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa à contratada. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a contratante; 

 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle; 

f) situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de 

receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; e 

g) a conduta praticada e a intensidade do dano provocado segundo os critérios de 

razoabilidade e proporcionalidade. 
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10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

10.8 A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste TR ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021). 

10.9 A contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 

da Lei nº 14.133/2021). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

10.11 Não será aplicada multa se comprovadamente o atraso na execução dos serviços advier de 

caso fortuito ou motivo de força maior. 

10.12 Em qualquer hipótese de aplicação de multa ou reparações que a Contratante venha a fazer 

jus, a garantia apresentada pela Contratada será convertida em pagamento parcial ou total da 

obrigação. 

10.13 Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

10.14 Quando as multas a que se refere este item forem subtraídas da garantia contratual, a 

Contratada obriga-se a repor, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o valor deduzido da referida 

garantia. 

10.15 A Contratada perderá a garantia contratual quando a Contratante rescindir o contrato por justa 

causa. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO E CONSEQUÊNCIAS 

11.1 A inexecução total ou parcial deste contrato dá ensejo à sua rescisão, pela parte inocente, e 

acarretará as consequências previstas neste instrumento e na legislação pertinente; 

11.2 Sem prejuízo de outras sanções, constituem motivos para rescisão deste contrato, pela 
Contratante: 

11.2.1 Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 

cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

11.2.2 Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada 

para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

11.2.3 Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

11.2.4 Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

11.2.5 Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

11.2.6 Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

11.2.7 Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima da Contratante; 

11.2.8 Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz. 

11.3 Constituem motivos para rescisão deste contrato pela Contratada: 

11.3.1 A supressão, por parte da Contratante, que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº 14.133/2021; 

11.3.2 A suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Contratante, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

11.3.3 Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

11.3.4 O atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos 
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ou de parcelas de pagamentos devidos pela Contratante; 

11.3.5 A não liberação pela Contratante, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 

para execução dos serviços e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Contratante 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental; 

 
11.3.6 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do contrato. 

11.4 A rescisão deste contrato será feita por ato unilateral e escrito da Contratante na 

ocorrência de quaisquer dos casos enumerados nos subitens 11.2.1 a 11.2.9. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DEMAIS RESPONSABILIDADES 

12.1 Para execução do objeto, a Contratada, entre outras condições estabelecidas no presente 
contrato: 

a) deverá analisar todos os documentos referentes ao objeto contratado, identificando as 

principais funções envolvidas na gestão de projetos e suas relações de autoridade (matriz de 

responsabilidades); 

b) deverá definir um responsável da equipe técnica para os serviços como coordenador, 

tendo este a responsabilidade e a autoridade para cumprir e fazer cumprir as ações definidas como 

premissas pela Contratante; 

c) deverá definir as competências necessárias para manter a gestão e a boa execução dos 

serviços contratados, considerando cada função atribuída ao profissional habilitado; 

d) deverá ser conhecedora das normas e das legislações pertinentes para execução de 

todos os serviços, não sendo aceitas, portanto, nenhuma alegação que esta ou aquela 

norma/legislação não está contemplada neste contrato; 

e) deverá ter domínio sobre os serviços que serão executados por ela; 

f) deverá ter ciência sobre as características locais; 

12.2. Quanto à mão de obra empregada, será observado o seguinte: 

a) a Contratada deverá manter funcionários em quantidade suficiente para cada 

tarefa/atividade dos serviços, empregando sempre mão de obra qualificada para cada atividade; 

b) a Contratada deverá ser conhecedora e observar rigorosamente as orientações das 
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Normas Regulamentadoras – NR’s do Ministério do Trabalho, relativas à segurança e medicina do 

trabalho, em especial a NR 18 e NR 5, ou outras que vierem a substituí-las; 

c) em caso do descumprimento das normas de segurança do trabalho, a fiscalização poderá 

notificar a Contratada e, em caso de reincidências, aplicar as sanções previstas no contrato; 

 

 
12.3. Quanto aos equipamentos e materiais a serem empregados, será observado o seguinte: 

a) a Contratada deverá fornecer máquinas, equipamentos e ferramentas em quantidades 

suficientes a execução de cada tarefa/atividade dos serviços; 

b) a Contratada deverá sinalizar adequadamente, bem como promover o controle de acesso 

aos locais de manuseio e operação de equipamentos que possam causar acidentes; 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 

13.1 Em até 15 (quinze) dias após a assinatura do contato, o contratado deverá prestar garantia 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, devendo optar por uma das seguintes 

modalidades: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Economia; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 

operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

13.2 Será exigida garantia adicional do contratado caso sua proposta seja inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o 

valor da proposta. 

13.3 A garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 

contratado perante à Contratante, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de 

inadimplemento. 

13.4 A garantia prestada inicialmente será reforçada durante toda a execução do contrato, de modo 

a totalizar sempre o equivalente a 5% (cinco por cento) do valor vigente do contrato (preços iniciais 

mais aditivos e reajustes, se houver), e, se for o caso, da garantia adicional prevista no item 13.2 
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deste contrato. 

13.5 Em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento definitivo do objeto ou após a extinção do contrato 

por culpa exclusiva da Contratante, a garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída 

e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 

13.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Contratante, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Contratante. 

13.7 Se o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá entregar a apólice em até 30 

(trinta) dias, contados da assinatura do contrato, observadas as seguintes regras: 

a) o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido neste contrato 

e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do 

respectivo endosso pela seguradora; 

b) o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio 

nas datas convencionadas. 

13.8 Em se tratando de garantia através de caução em dinheiro, esta será recolhida junto à 

instituição financeira indicada pela Contratante, em conta específica, devendo o contratado procurar 

a Secretaria Municipal de Finanças para obter instruções de como efetuá-la. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
14.1 Os serviços objeto deste contrato serão recebidos conforme previsto na Cláusula Quarta. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO REAJUSTE, DA REVISÃO E DA ALTERAÇÃO 
CONTRATUAL 

15.1 O contrato será reajustado, sempre a requerimento da contratada, quando completar o 

interstício de um ano contado da data limite para apresentação da proposta. 

15.2 Após o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data limite para apresentação da 

proposta, e mediante requerimento da contratada, os preços contra poderão ser reajustados pela 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, incidindo exclusivamente 

sobre o saldo contratual remanescente, correspondente às parcelas ainda não executadas e não 

pagas, conforme o cronograma físico-financeiro vigente. 

15.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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15.4 No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, a contratante pagará à 

contratada a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo sejam divulgados os índices definitivos. 

15.4.1 Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.5 Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, obrigatoriamente, os definitivos. 

15.6 Caso os índices estabelecidos para reajustamento venham a ser extintos ou de qualquer forma 

não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os que vierem a ser determinados 

pela legislação então em vigor. 

15.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

15.9 É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção monetária de 

periodicidade inferior a um ano. 

15.10 Fica vedada a concessão de reajuste sobre parcelas já executadas anteriormente ao 

requerimento e, ainda, quando a variação de preço decorreu de descumprimento do cronograma por 

atraso imputável à contratada. 

15.11 O reajuste contratual terá efeito retroativo à data do interstício de um ano previsto no item 

anterior, desde que a contratada faça seu pedido no prazo de até 30 (trinta) dias daquele termo. 

15.11.1 A realização de requerimento após 30 (trinta) dias não implica em renúncia ao 

reajuste, mas afasta o efeito retroativo, de modo que só serão reajustadas as parcelas executadas 

após o requerimento. 

 
15.12 A prorrogação do contrato sem requerimento de reajuste ou sem a ressalva de sua futura 

concessão implica na renúncia à concessão de reajuste futuro em relação a interstícios já 

decorridos. 

15.13 Os procedimentos para realização dos reajustes deverão obedecer aos critérios da Lei 

nº 14.133/2021. 

15.14 Eventuais alterações no contrato serão realizadas observando-se os arts. 124 a 136 da 

Lei nº 14.133/2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 Todas as despesas decorrentes deste contrato serão alocadas na seguinte dotação  

04 Secretaria Municipal de infraestrutura e obras públicas; 

Reduzido: 171/2026 - 04.001.16.482.0007.10456.3390390000.15000000000; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1 Cada uma das Partes declara e garante que conhece, respeita e continuará respeitando a 

legislação referente à proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais - LGPD Lei Federal n° 13.709/2018. 

17.2 Para os fins desse contrato, as terminologias utilizadas encontram definição na LGPD, para 

além disso considerar-se-ão: 

(I) Controlador: Município de Diamantino - MT, a quem competem às decisões referentes ao 

tratamento de dados pessoais (“Controladora”); 

(II) Operador: Contratada, que realiza o tratamento de dados pessoais em nome da 

Controladora (“Operador”); 

17.3 O Operador deverá tratar os dados pessoais conforme instruções do Controlador e não 

receberá nenhuma instrução diretamente do titular de dados, exceto nos casos em que autorizado 

pelo Controlador e/ou pela legislação aplicável. 

17.4 Com relação à proteção de dados pessoais, o Operador obriga-se: 

 
a) A tratar os dados pessoais apenas na medida necessária para prestar serviços, nos limites 

do presente contrato; 

b) A não utilizar os dados pessoais para qualquer outra finalidade que não seja a necessária 

para prestação dos serviços, nos limites deste instrumento; 

c) A garantir que os empregados, assessores e/ou representantes que tenham sido 

autorizados a tratar os dados pessoais sujeitem-se a uma obrigação de confidencialidade, e 

recebam formação adequada sobre privacidade e proteção de dados pessoais; 

d) A não compartilhar ou transferir os dados pessoais que tiver acesso em razão desse 

contrato, durante e/ou posteriormente ao prazo do término desse, a terceiros, salvo se necessário 

ao cumprimento próprio, mediante consulta ao Controlador; 

e) A informar ao Controlador se, em sua opinião e dadas às informações à sua disposição, 
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uma instrução infringir as disposições de proteção de dados da legislação aplicável; 

f) Exceto se de outra forma determinado pela legislação aplicável ou por decisão cautelar 

da autoridade competente, informar imediatamente ao Controlador em caso de recebimento de 

solicitações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (“ANPD”) ou outro órgão competente 

relacionado aos dados pessoais, e a limitar a comunicação de tais dados pessoais ao que a 

autoridade tenha expressamente requisitado; 

g) Mediante solicitação por escrito do Controlador, fornecer assistência razoável na 

realização de avaliações de impacto sobre a proteção de dados e consultas prévias à ANPD ou outro 

órgão competente; 

h) A nomear um encarregado pelo tratamento de dados, nos termos da LGPD e da 

Resolução nº 2/2022-ANPD; 

i) A indenizar e manter o Controlador ileso de qualquer perda ou dano decorrente de 

descumprimento da legislação de proteção de dados e/ou deste Aditivo; e 

j) A eliminar os dados pessoais após o término do seu tratamento, observados as condições 

e os prazos previstos no contrato e em normas específicas que regem a gestão de documentos e 

arquivos, bem como as exceções previstas no artigo 16, incisos I a IV da LGPD. 

17.5 Além disso, o Operador compromete-se a implementar as seguintes medidas de segurança, 

técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais tratados em razão desse contrato: 

a) Medidas de segurança física destinadas a impedir o acesso de pessoas não 

autorizadas à infraestrutura onde estão armazenados os dados pessoais; 

b) Sistema de autenticação que permita a verificação de identidade e de acesso, bem 

como uma política de senhas; 

c) Sistema de gestão que limite o acesso às instalações às pessoas que delas necessitem, 

no exercício das suas funções e no âmbito das suas responsabilidades; 

d) Pessoal de segurança responsável pelo controle da segurança física das suas instalações; 
e 

e) Processos e medidas para rastrear ações executadas em seu sistema de informação. 

 
17.6 O Operador compromete-se, ainda, a disponibilizar ao Controlador todos os documentos e/ou 

informações necessárias para demonstrar o cumprimento dos requisitos legais e dos requisitos 

contratuais acima, bem como a permitir que o Controlador realize, por si ou por terceiros, auditorias 

relacionadas às práticas de proteção de dados do Operador, sempre que entender, ao seu critério, 
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necessário. O Operador se compromete, ainda, a tomar todas as medidas para garantir que 

quaisquer vulnerabilidades de sistema, processos, governança e outros apontados no relatório de 

auditoria sejam tratados adequadamente. 

17.7 O Operador deverá notificar o titular de dados e o Controlador em até 24 (vinte e quatro) horas, 

contadas a partir da ciência do evento, caso tenha conhecimento de incidente que afete ou possa 

afetar os dados pessoais, tais como, mas não limitado a acesso não autorizado, perda, divulgação 

ou alteração dos dados pessoais. 

17.8 A notificação deverá:  

(I) descrever a natureza do incidente;  

(II) descrever as consequências prováveis do incidente;  

(III) descrever as medidas tomadas ou propostas pelo Operador em resposta ao incidente; e 

(IV) fornecer o contato do encarregado pelo tratamento dos dados pessoais do Operador. 

17.9 O Operador deverá notificar o Controlador em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ordem, 

emitida por autoridade judicial ou administrativa (incluindo a ANPD), que tenha por objetivo obter 

quaisquer informações relativas ao tratamento de dados pessoais objeto do contrato principal. 

17.10 Para o tratamento de dados pessoais, conforme previsto no presente instrumento, o 

Controlador deverá fornecer à Operadora as instruções e informações relevantes, sendo 

responsável por garantir que: 

a) A coleta de dados pessoais está limitada ao mínimo necessário para o cumprimento da 

finalidade pública respectiva, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as 

competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, nos termos do artigo 23 da 

LGPD; 

b) Há compatibilidade entre a finalidade pública para qual o dado pessoal foi coletado e a 

finalidade do compartilhamento entre as Partes; 

c) O tratamento de dados pessoais na execução das operações viabilizadas pelo presente 

instrumento tenha uma base legal apropriada (por exemplo, consentimento, legítimo interesse, 

cumprimento de obrigação legal e regulatória e execução de políticas públicas etc.); 

d) Serão implementados todos os procedimentos e formalidades exigidas, bem como são 

adotadas boas práticas de conduta; 

e) Os titulares de dados são informados sobre o tratamento dos respetivos dados pessoais 

de forma concisa, transparente, inteligível e de fácil acesso, utilizando uma linguagem clara e 
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simples, em atenção ao princípio da transparência e do livre acesso, nos termos do artigo 9º, da 

LGPD; 

f) Os titulares de dados serão informados e terão a todo o tempo a possibilidade de exercer 

facilmente seus direitos, conforme previsto no artigo 18, da LGPD; e 

g) Há adoção de medidas de segurança, técnicas e administrativas no domínio de segurança 

dos recursos, sistemas, aplicações e operações que não estejam sob a responsabilidade do 

Operador. 

17.11 O Operador se compromete a fornecer ao Controlador toda informação necessária para 

demonstrar conformidade com o presente contrato. 

 
17.12 O Controlador responsabilizar-se-á por informar os titulares de dados sobre os seus direitos, 

e por respeitar esses direitos, incluindo os direitos de acesso, exclusão, limitação, portabilidade ou 

eliminação de dados. 

17.13 O Operador fornecerá cooperação e assistência, conforme seja exigido para responder aos 

pedidos dos titulares de dados. A cooperação e a assistência podem consistir em:  

 

(I) comunicar o Controlador sobre qualquer solicitação recebida diretamente do titular de dados; e  

(II) permitir que o Controlador projete e implemente as medidas técnicas e administrativas 

necessárias para responder às solicitações dos titulares de dados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

18.1 Os casos omissos decorrentes deste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à 

espécie, em especial pela Lei n° 14.133/2021. 

 
CLAUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO  

19.1 Fica eleito o foro da Comarca de Diamantino, Estado de Mato Grosso, como foro competente 

para dirimir quaisquer questões advindas da aplicação deste contrato, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, assim, por estarem as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento, para que 

produza seus efeitos. 

 
Diamantino - MT, xx de xxxxx de 2026. 
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MUNICÍPIO DE DIAMANTINO - MT 

FRANCISCO FERREIRA MENDES JUNIOR - 
Prefeito CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXX 

CNPJ nº XXXXXXXXX 

Por xxxxxxxxxxxxxxx 

 
CONTRATADA 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2026.  

ANEXO XI - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

Órgão Demandante: Secretaria Municipal de infraestrutura e obras públicas. 

Unidade Requisitante: Setor de Habitação. 

Natureza da Contratação: Prestação de serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual. 

Regime de Execução: Empreitada por preço global. 

Prazo estimado de execução: 18 (dezoito) meses, em consonância com o cronograma físico-financeiro 

da obra e com as etapas do Projeto de Trabalho Social estabelecidas pelo Ministério das Cidades. 

Fundamentação 

O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP foi elaborado em atendimento ao disposto no art. 18 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a finalidade de demonstrar a necessidade da 

contratação, analisar as soluções disponíveis, justificar a alternativa escolhida e evidenciar sua 

viabilidade técnica, administrativa e econômica, subsidiando a elaboração do Termo de Referência e 

a instauração do correspondente procedimento licitatório. 

A contratação destina-se ao atendimento das exigências estabelecidas pelo Ministério das Cidades 

para execução do Projeto de Trabalho Social – PTS vinculado ao empreendimento habitacional do 

Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50, objeto do Termo de Compromisso nº 

974342/2024. 

1. IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Objeto: Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços técnicos destinados 

à elaboração e à execução do Projeto de Trabalho Social (PTS), referente ao empreendimento 

habitacional composto por 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais do Programa Minha Casa, Minha 

Vida – FNHIS Sub-50, conforme o Termo de Compromisso nº 974342/2024, contemplando todas as 

etapas, atividades, produtos e relatórios técnicos exigidos pelo Ministério das Cidades. 

Os serviços serão executados em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, com as Portarias 

do Ministério das Cidades aplicáveis ao Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50, 

especialmente as Portarias MCidades nº 1.416/2023 e nº 75/2025, bem como com a Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 32/2024 e demais normas pertinentes. 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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A presente contratação decorre da obrigatoriedade de elaboração e execução do Projeto de Trabalho 

Social (PTS), requisito indispensável para a implementação do empreendimento habitacional 

composto por 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS 

Sub-50, financiado com recursos da União por intermédio do Ministério das Cidades. 

O Projeto de Trabalho Social constitui instrumento essencial da política habitacional de interesse 

social, tendo por finalidade promover a participação das famílias beneficiárias, fortalecer a organização 

comunitária, incentivar o acesso às políticas públicas, preparar os beneficiários para a ocupação das 

unidades habitacionais e contribuir para a sustentabilidade social do empreendimento. 

As atividades compreendem, dentre outras, a realização da Leitura Técnico-Comunitária, diagnóstico 

socioterritorial, pesquisas socioeconômicas, mobilização comunitária, reuniões, oficinas, ações de 

educação ambiental e patrimonial, fortalecimento comunitário, articulação intersetorial, 

acompanhamento das famílias beneficiárias, elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social e 

emissão dos Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social (RATS), observando rigorosamente 

as metodologias estabelecidas pelo Ministério das Cidades. 

Embora o Município disponha de equipe técnica vinculada à Secretaria Municipal de infraestrutura e 

obras públicas, os profissionais atualmente existentes encontram-se integralmente comprometidos 

com a execução das atividades permanentes da política pública de assistência social, abrangendo os 

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais ofertados pelo Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS. 

A absorção das atividades inerentes ao Projeto de Trabalho Social pela estrutura administrativa 

existente comprometeria a continuidade dos serviços públicos essenciais prestados à população, além 

de inviabilizar o cumprimento dos prazos, metodologias e exigências técnicas estabelecidas pelo 

Ministério das Cidades. 

Foram analisadas as seguintes alternativas: 

I – execução integral pela equipe técnica do Município; 

II – contratação apenas da elaboração do Projeto de Trabalho Social, permanecendo a execução sob 

responsabilidade da Administração; 

III – contratação integral da elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social. 

Após análise técnica, concluiu-se que a terceira alternativa apresenta melhor relação entre eficiência, 

segurança jurídica, economicidade e capacidade de atendimento às exigências do Ministério das 

Cidades. Assim, a contratação de empresa especializada, mediante processo licitatório mostra-se a 

solução mais eficiente, econômica e adequada ao interesse público, assegurando o cumprimento das 

obrigações assumidas pelo Município perante o Ministério das Cidades, a correta aplicação dos 

recursos públicos, a adequada prestação de contas e o alcance dos objetivos sociais do Programa 

Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

3. SOLUÇÃO ESCOLHIDA 
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Após análise das alternativas disponíveis e das condições técnicas, operacionais e administrativas do 

Município, concluiu-se que a solução mais vantajosa consiste na contratação de pessoa jurídica 

especializada para elaboração e execução integral do Projeto de Trabalho Social (PTS), sob o regime 

de empreitada por preço global. 

A solução contempla todas as etapas necessárias ao desenvolvimento do Projeto de Trabalho Social, 

desde a elaboração da Leitura Técnico-Comunitária e do diagnóstico socioterritorial até a execução 

das ações previstas, elaboração dos Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social (RATS) e 

entrega de todos os produtos exigidos pelo Ministério das Cidades. 

A opção pela contratação de empresa especializada justifica-se pela necessidade de disponibilização 

de equipe técnica multidisciplinar com experiência comprovada em Trabalho Social aplicado à 

Habitação de Interesse Social, apta a executar as atividades previstas na regulamentação do 

Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

O regime de empreitada por preço global revela-se o mais adequado à natureza do objeto, uma vez 

que os serviços apresentam escopo previamente definido, cronograma de execução estabelecido, 

produtos claramente especificados e resultado final passível de verificação objetiva, proporcionando 

maior previsibilidade dos custos, eficiência administrativa e segurança jurídica para ambas as partes. 

A solução adotada observa os princípios da legalidade, planejamento, eficiência, economicidade, 

continuidade do serviço público, interesse público e seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração, previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A empresa a ser contratada deverá possuir comprovada experiência na execução de Projetos de 

Trabalho Social vinculados à Habitação de Interesse Social, demonstrando capacidade técnica 

compatível com a natureza, porte e complexidade do objeto. 

A qualificação técnica deverá ser comprovada mediante apresentação de atestados de capacidade 

técnica emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que evidenciem a execução 

satisfatória de serviços similares. 

A exigência de qualificação técnica observará o princípio da proporcionalidade, limitando-se ao 

estritamente necessário para garantir a adequada execução do objeto. 

A contratada deverá disponibilizar equipe técnica qualificada em número suficiente para atender 

integralmente ao cronograma físico-financeiro do empreendimento, responsabilizando-se pela 

coordenação, supervisão, execução, controle de qualidade e entrega de todos os produtos previstos. 

A execução dos serviços deverá observar integralmente a legislação vigente, especialmente a Lei 

Federal nº 14.133/2021, as normas do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50, as 

Portarias do Ministério das Cidades, a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD e demais 

normas aplicáveis. 
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A contratada será responsável pelo fornecimento de todos os recursos humanos, materiais, 

equipamentos, insumos, materiais didáticos, materiais gráficos, logística, deslocamentos, registros 

fotográficos, listas de presença, documentos técnicos, relatórios e demais meios necessários à 

execução integral do objeto, sem qualquer ônus adicional para a Administração, ressalvadas as 

hipóteses expressamente previstas no Termo de Referência. 

Todos os documentos técnicos produzidos deverão ser entregues em formato editável e em PDF, 

devidamente assinados pelos respectivos responsáveis técnicos, acompanhados da documentação 

comprobatória da execução das atividades. 

A execução contratual ocorrerá sob acompanhamento permanente da Secretaria Municipal de 

infraestrutura e obras públicas, por intermédio do gestor e do fiscal do contrato, competindo à 

Administração verificar a conformidade dos produtos entregues antes do respectivo recebimento e 

pagamento.  

Somente serão recebidos e pagos os serviços efetivamente executados, atestados pela fiscalização e 

em conformidade com o contrato e o Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis em caso de inadimplemento contratual. 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

A definição do quantitativo da contratação decorre das necessidades específicas do empreendimento 

habitacional objeto do Termo de Compromisso nº 974342/2024, que contempla a construção de 25 

(vinte e cinco) unidades habitacionais destinadas às famílias beneficiárias do Programa Minha Casa, 

Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

Considerando que o Projeto de Trabalho Social constitui atividade contínua e integrada, envolvendo 

planejamento, elaboração, execução, monitoramento e avaliação das ações sociais durante as 

diferentes etapas do empreendimento, concluiu-se que o objeto deve ser contratado como serviço 

único, abrangendo todas as atividades previstas na regulamentação do Ministério das Cidades. 

O quantitativo foi definido de forma a assegurar a execução integral das ações obrigatórias do Projeto 

de Trabalho Social, compreendendo todas as etapas, produtos técnicos, relatórios e atividades 

necessárias ao atendimento das famílias beneficiárias. 

Item Descrição Quantidade 

01 

Prestação de serviços técnicos especializados para 

elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social 

(PTS), contemplando todas as etapas previstas no 

Termo de Referência, para atendimento às 25 famílias 

beneficiárias do empreendimento habitacional 

01 serviço 

O quantitativo previsto corresponde à execução integral do Projeto de Trabalho Social vinculado ao 

empreendimento habitacional composto por 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais, não sendo 

passível de fracionamento por unidade ou por etapa autônoma, uma vez que as atividades previstas 

são interdependentes e devem ser executadas de forma integrada, em conformidade com as diretrizes 

do Ministério das Cidades. 
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A adoção de quantitativo único mostra-se compatível com a natureza do objeto, permitindo a execução 

integrada de todas as atividades previstas, sem prejuízo da fiscalização por etapas e da verificação 

dos produtos efetivamente entregues. 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em pesquisa de preços realizada em 

conformidade com o art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021, observando-se as características do objeto, 

sua complexidade, o prazo estimado de execução e os preços praticados no mercado para serviços 

de natureza semelhante. 

Na composição da estimativa foram considerados todos os custos diretos e indiretos necessários à 

execução integral do objeto, incluindo despesas com equipe técnica, coordenação, deslocamentos, 

mobilização comunitária, reuniões, oficinas, pesquisas de campo, elaboração de diagnósticos, 

relatórios técnicos, materiais de consumo, materiais gráficos, equipamentos eventualmente 

necessários, tributos, encargos sociais, despesas administrativas, Benefícios e Despesas Indiretas 

(BDI) e demais insumos indispensáveis ao cumprimento das obrigações contratuais. 

A estimativa contempla a execução completa do Projeto de Trabalho Social, considerando todas as 

etapas previstas na regulamentação do Ministério das Cidades e aquelas que vierem a ser detalhadas 

no Termo de Referência. 

Conforme pesquisa de preços que integra o processo administrativo, o valor global estimado da 

contratação corresponde a R$ 81.167,46 (oitenta e um mil, cento e sessenta e sete reais e quarenta e 

seis centavos). 

O valor estimado possui caráter meramente referencial, destinando-se a subsidiar a fase preparatória 

da contratação, não constituindo valor mínimo, máximo ou vinculante para o julgamento das propostas, 

observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

A Administração entende que o valor estimado é compatível com os preços praticados no mercado e 

suficiente para assegurar a execução integral do objeto, observando os princípios da economicidade, 

eficiência, planejamento e obtenção da proposta mais vantajosa previstos na Lei nº 14.133/2021. 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Nos termos do art. 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, foi analisada a viabilidade do parcelamento do 

objeto, concluindo-se que sua adoção não se mostra técnica nem economicamente recomendável. 

O Projeto de Trabalho Social caracteriza-se como um conjunto integrado de atividades 

interdependentes, desenvolvidas de forma sequencial e complementar, compreendendo diagnóstico 

socioterritorial, elaboração da Leitura Técnico-Comunitária, planejamento das ações, mobilização 

social, reuniões, oficinas, acompanhamento das famílias beneficiárias, elaboração dos Relatórios de 

Acompanhamento do Trabalho Social (RATS) e demais produtos exigidos pelo Ministério das Cidades. 
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Os resultados obtidos em cada etapa constituem fundamento para o desenvolvimento das etapas 

subsequentes, exigindo uniformidade metodológica, continuidade das ações, integração da equipe 

técnica e responsabilidade única pela execução do objeto. 

O eventual parcelamento poderia ocasionar descontinuidade dos trabalhos, divergência metodológica 

entre diferentes executores, aumento dos custos administrativos de fiscalização, dificuldades na 

compatibilização dos cronogramas e comprometimento da qualidade dos produtos técnicos, além de 

ampliar os riscos de descumprimento das obrigações assumidas pelo Município perante o Ministério 

das Cidades. 

Sob o aspecto econômico, a contratação por empreitada por preço global proporciona maior 

previsibilidade financeira, simplifica a gestão contratual, reduz custos administrativos e concentra a 

responsabilidade pela execução integral do objeto em uma única contratada, favorecendo a eficiência 

administrativa e a adequada fiscalização do contrato. 

Dessa forma, conclui-se pela inviabilidade técnica e operacional do parcelamento do objeto, 

recomendando-se sua execução mediante contrato único, em regime de empreitada por preço global. 

8. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO  

Para assegurar a adequada execução contratual e o alcance dos resultados pretendidos, a 

Administração adotará as providências administrativas, técnicas e operacionais necessárias antes do 

início da execução e durante toda a vigência do contrato. 

Constituem providências essenciais: 

I – designar formalmente o Gestor e o Fiscal do Contrato, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, 

responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização, registro de ocorrências, análise dos produtos 

apresentados, emissão de pareceres técnicos e ateste da execução contratual; 

II – disponibilizar à contratada os documentos,  sempre que não protegidos por sigilo legal ou pela Lei 

Geral de Proteção de Dados, projetos, informações e demais elementos necessários ao 

desenvolvimento das atividades previstas no Projeto de Trabalho Social; 

III – promover a articulação institucional entre a Secretaria Municipal de infraestrutura e obras públicas 

e os demais órgãos municipais envolvidos na execução do empreendimento habitacional; 

IV – acompanhar de forma integrada o cronograma físico-financeiro da obra e o cronograma de 

execução do Projeto de Trabalho Social, promovendo os ajustes necessários para garantir a 

compatibilidade entre ambos; 

V – analisar e aprovar os produtos técnicos entregues pela contratada, verificando sua conformidade 

com o Termo de Referência, o contrato, as normas do Ministério das Cidades e a legislação aplicável; 

VI – acompanhar a elaboração e apresentação dos Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social 

(RATS) e demais documentos necessários à prestação de contas perante os órgãos competentes; 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

VII – assegurar a participação das famílias beneficiárias nas ações previstas, promovendo a integração 

entre a contratada, a Administração Municipal e a comunidade atendida; 

VIII – manter controle documental de todos os produtos entregues, registros de reuniões, listas de 

presença, fotografias, relatórios técnicos e demais documentos produzidos durante a execução 

contratual. 

A adoção dessas providências contribuirá para a adequada fiscalização da contratação, para a 

observância dos princípios da eficiência, da transparência e da continuidade do serviço público, bem 

como para o cumprimento das obrigações assumidas pelo Município perante o Ministério das Cidades 

e os órgãos de controle. 

9. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação possui natureza predominantemente técnica e intelectual, não envolvendo, por 

si só, atividades potencialmente poluidoras ou capazes de ocasionar impactos ambientais 

significativos. 

Entretanto, em observância ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável previsto no art. 5º 

da Lei Federal nº 14.133/2021, deverão ser adotadas medidas voltadas à minimização dos impactos 

ambientais decorrentes da execução contratual. 

Nesse sentido, a contratada deverá, sempre que possível: 

I – priorizar a utilização de documentos digitais, reduzindo a impressão de documentos físicos; 

II – utilizar racionalmente materiais de expediente e demais insumos empregados na execução dos 

serviços; 

III – promover a destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados durante 

reuniões, oficinas e demais atividades presenciais; 

IV – incentivar a utilização de meios eletrônicos para comunicação, compartilhamento de documentos 

e divulgação das ações do Projeto de Trabalho Social;  

V – planejar adequadamente os deslocamentos da equipe técnica, buscando reduzir o consumo de 

combustíveis e a emissão de gases de efeito estufa; 

VI – desenvolver, quando previstas no Projeto de Trabalho Social, ações de educação ambiental junto 

às famílias beneficiárias, abordando temas relacionados ao uso racional da água, economia de 

energia, manejo adequado dos resíduos sólidos, preservação dos espaços públicos e sustentabilidade 

do empreendimento habitacional. 

Diante da natureza do objeto, conclui-se que a contratação apresenta baixo potencial de impacto 

ambiental, sendo suficientes as medidas preventivas acima descritas para assegurar a observância 

dos princípios da sustentabilidade e da responsabilidade socioambiental. 

10. MATRIZ DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 
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A identificação prévia dos riscos possibilita à Administração adotar medidas preventivas e mitigadoras 

capazes de reduzir a probabilidade de ocorrência de eventos que possam comprometer a execução 

contratual. 

Risco Identificado Risco Identificado 
Impacto 

Medidas Preventivas e 
Mitigadoras 

Atraso no início da execução dos 
serviços. 

 
Média 

Alto 

Planejamento adequado da 
contratação, acompanhamento 
do cronograma e emissão 
tempestiva da Ordem de Serviço. 

Atraso na entrega dos produtos 
técnicos (PTS, RATS e demais 
relatórios). 

Média Alto 

Estabelecimento de cronograma 
detalhado, fiscalização contínua, 
reuniões periódicas de 
acompanhamento e aplicação 
das penalidades contratuais, 
quando cabíveis. 

Descumprimento das exigências 
técnicas estabelecidas pelo 
Ministério das Cidades. 

Baixa Alto 

Exigência de empresa com 
experiência comprovada, 
acompanhamento técnico da 
execução e validação dos 
produtos antes de sua 
aprovação. 

Substituição de profissionais da 
equipe técnica durante a 
execução contratual. 

Média Médio 

Exigir comunicação prévia, 
comprovação de qualificação 
técnica equivalente ou superior e 
aprovação pela Administração 
antes da substituição 

Inconsistências ou 
inadequações nos documentos 
técnicos produzidos. 

Baixa Alto 

Revisão técnica dos produtos 
entregues, emissão de pareceres 
pelo fiscal do contrato e 
solicitação de ajustes antes do 
aceite definitivo 

Desalinhamento entre o 
cronograma da obra e a 
execução do Trabalho Social. 

Média Alto 

Monitoramento conjunto entre a 
fiscalização da obra e a gestão do 
contrato, promovendo ajustes 
sempre que necessário para 
manter a compatibilidade entre 
as etapas. 

Risco de glosas, suspensão de 
repasses ou rejeição da 
prestação de contas pelos 
órgãos concedentes. 

Baixa Alto 

Garantir que toda a execução 
observe rigorosamente o Termo 
de Referência, o contrato, as 
Portarias do Ministério das 
Cidades e os procedimentos de 
prestação de contas. 

Risco de glosas, suspensão de 
repasses ou rejeição da 

Baixa Alto 
Garantir que toda a execução 
observe rigorosamente o Termo 
de Referência, o contrato, as 
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Considerando a natureza do objeto, conclui-se que os riscos identificados são plenamente 

administráveis mediante fiscalização contínua, acompanhamento sistemático da execução contratual 

e observância rigorosa das normas técnicas e legais aplicáveis. 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

A presente contratação está funcionalmente vinculada ao empreendimento habitacional objeto do 

Termo de Compromisso nº 974342/2024, devendo sua execução ocorrer em compatibilidade com o 

cronograma físico-financeiro da obra.  

Não foram identificadas outras contratações cuja formalização constitua condição para a execução do 

presente objeto, ressalvada a execução da obra do empreendimento habitacional. 

A integração entre o cronograma da obra e o cronograma do Projeto de Trabalho Social deverá ser 

permanentemente acompanhada pela Administração, garantindo que as atividades de mobilização, 

diagnóstico, preparação, acompanhamento e pós-ocupação sejam executadas nos momentos 

previstos pela regulamentação do Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

Assim, conclui-se que a presente contratação é suficiente para atender às necessidades relacionadas 

à execução do Projeto de Trabalho Social, inexistindo outras contratações complementares 

imprescindíveis ao alcance de seus objetivos. 

12. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação pretende-se assegurar a execução integral do Projeto de Trabalho Social, 

promovendo a adequada preparação das famílias beneficiárias para ocupação das unidades 

habitacionais e fortalecendo sua integração à comunidade e às políticas públicas municipais. 

Constituem resultados esperados da contratação: 

I – cumprimento integral das exigências técnicas, legais e normativas estabelecidas pelo Ministério das 

Cidades; 

II – elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social em conformidade com as diretrizes do 

Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50; 

III – realização da Leitura Técnico-Comunitária e do diagnóstico socioterritorial das famílias 

beneficiárias; 

prestação de contas pelos 
órgãos concedentes. 

Portarias do Ministério das 
Cidades e os procedimentos de 
prestação de contas. 

Alterações nas diretrizes do 

Ministério das Cidades durante a 

execução 

 

Baixo Alto 

Adequação dos produtos 

técnicos às novas orientações, 

mediante acompanhamento 

contínuo da regulamentação. 
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IV – fortalecimento da participação social e da organização comunitária; 

V – preparação das famílias para utilização adequada das unidades habitacionais e dos espaços 

coletivos; 

VI – ampliação do acesso das famílias às políticas públicas de assistência social, saúde, educação, 

trabalho, geração de renda e demais serviços públicos disponíveis no Município; 

VII – elaboração e entrega de todos os produtos técnicos, relatórios e documentos exigidos pelo 

Ministério das Cidades; 

VIII – adequada prestação de contas dos recursos públicos vinculados ao empreendimento; 

IX – redução dos riscos de glosas, devolução de recursos, sanções administrativas ou descumprimento 

das obrigações assumidas pelo Município; 

X – melhoria das condições de integração social, fortalecimento dos vínculos comunitários e promoção 

da cidadania das famílias beneficiárias. 

A contratação contribuirá para que o empreendimento habitacional alcance não apenas seus objetivos 

físicos, representados pela entrega das unidades habitacionais, mas também seus objetivos sociais, 

promovendo inclusão, participação comunitária e sustentabilidade do empreendimento. 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Após a realização dos estudos técnicos, conclui-se que a contratação de pessoa jurídica especializada 

para elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social (PTS), vinculado ao empreendimento 

habitacional composto por 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais do Programa Minha Casa, Minha 

Vida – FNHIS Sub-50, mostra-se técnica, administrativa, operacional e economicamente viável. 

Os estudos desenvolvidos demonstraram que a solução proposta atende ao interesse público, 

apresenta compatibilidade com as exigências estabelecidas pelo Ministério das Cidades e revela-se 

indispensável ao cumprimento das obrigações assumidas pelo Município no âmbito do Termo de 

Compromisso nº 974342/2024. 

A contratação mostra-se compatível com o planejamento administrativo, orçamentário e operacional 

do Município, estando alinhada às ações necessárias à implementação do empreendimento 

habitacional objeto do Termo de Compromisso nº 974342/2024 e às exigências estabelecidas pelo 

Ministério das Cidades para a execução do Projeto de Trabalho Social. Sua realização permitirá o 

adequado cumprimento das obrigações assumidas pela Administração Municipal, observados os 

princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e do interesse público previstos na Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Verificou-se, ainda, que a Administração Municipal não dispõe de estrutura técnica suficiente para 

executar diretamente todas as atividades previstas, sem comprometer a continuidade das ações 

permanentes desenvolvidas pela Secretaria Municipal de infraestrutura e obras públicas, circunstância 

que justifica a contratação de empresa especializada. 
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A estimativa de custos demonstra compatibilidade com os preços praticados no mercado, enquanto a 

análise dos riscos evidencia que os eventos identificados podem ser adequadamente gerenciados 

mediante planejamento, fiscalização contínua e adoção das medidas preventivas previstas neste 

Estudo Técnico Preliminar. 

A contratação contribuirá para a correta aplicação dos recursos públicos, para a adequada prestação 

de contas perante os órgãos competentes e para a execução integral das ações sociais exigidas pelo 

Programa Minha Casa, Minha Vida – FNHIS Sub-50, assegurando que as famílias beneficiárias sejam 

preparadas para usufruir da moradia de forma digna, sustentável e integrada à comunidade.   

Diante do exposto, a Equipe de Planejamento da Contratação manifesta-se favoravelmente à 

continuidade do processo administrativo, concluindo pela viabilidade da contratação e recomendando 

o prosseguimento das etapas subsequentes da fase preparatória, com a elaboração do Termo de 

Referência, da pesquisa de preços definitiva, do edital e dos demais documentos exigidos pela Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

Diamantino, 18 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

 

_________________________________________ 

LEONILDO JOSÉ PEREIRA DA COSTA 
Secretário Municipal de Infraestrutura e Obras 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

PROJETO DE TRABALHO SOCIAL – PTS, COM EXPERIÊNCIA COMPROVADA E CAPACIDADE 

TÉCNICA NO DESENVOLVIMENTO DE PROJETOS SOCIAIS NA ÁREA DE HABITAÇÃO 

VOLTADA PARA A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA, PARA O FORTALECIMENTO DA 

AUTONOMIA DAS FAMILIAS, SUA INCLUSÃO PRODUTIVA E A PARTICIPAÇÃO CIDADÃ DA 

CONSTRUÇÃO DE 25 UNIDADES HABITACIONAIS NO MUNICÍPIO DE DIAMANTINO MT, DO 

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA FNHIS SUB-50, EM ATENDIMENTO AO TERMO DE 

COMPROMISSO Nº 974342/2024. 

A contratação compreende a elaboração, validação, execução, monitoramento e avaliação do Projeto 

de Trabalho Social, incluindo a apresentação dos Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social 

– RATS, observando as diretrizes estabelecidas pelo Ministério das Cidades, especialmente a Portaria 

MCidades nº 75, de 28 de janeiro de 2025, bem como a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. 

O Trabalho Social constitui ação obrigatória e complementar à implantação do empreendimento 

habitacional, visando promover a participação social, fortalecer os vínculos comunitários, ampliar o 

acesso às políticas públicas, estimular a inclusão produtiva, contribuir para a sustentabilidade da 

intervenção e garantir melhores condições de adaptação das famílias beneficiárias ao novo território. 

 Programa: Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) FNHIS Sub-50  

Fonte de Recursos: ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO/Novo PAC  

Proponente/Agente Promotor: PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO MT  

CNPJ: 03.648.540/0001-74  

Nome do Empreendimento: Construção de 25UH-em Diamantino-MT  

Endereço: Bairro Buriti  

Município/UF: Diamantino-MT  

Coordenadora / Responsável Técnico – Trabalho Social do município:  

Nome: Ana Cristina Dos Santos  

CRESS-MT: 1830/MT  

E-mail: habitacao@diamantino.mt.gov.br  

Telefone: (65) 99919-3586  

Objeto da Intervenção: Construção de Unidades Habitacionais no município de Diamantino-MT  

Programa de Financiamento: REPASSE OGU (Novo PAC)  
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Modalidade: INDIRETA  

População a ser atendida: 25 famílias  

Regime de Execução do PTS: EMPREITADA DE PREÇO GLOBAL  

Prazo de execução do Empreendimento: 12 MESES  

Prazo de execução do PTS: 18 MESES  

Número da Operação: 974364  
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1. IDENTIFICAÇÃO 

1.1 Caracterização do Município 

O Município de Diamantino, Estado de Mato Grosso, possui relevante importância histórica, econômica 

e social, sendo um dos municípios mais antigos do Estado. Localiza-se na região médio-norte mato-

grossense e apresenta características de município de pequeno porte, classificado como Pequeno 

Porte 2, contemplado pelo Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

Segundo os dados oficiais mais recentes do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, o 

Município possui população aproximada de 22 mil habitantes, apresentando demanda habitacional 

voltada principalmente às famílias de baixa renda, justificando sua inserção nas políticas públicas 

federais de habitação de interesse social. 

A economia municipal baseia-se predominantemente no agronegócio, comércio e prestação de 

serviços, coexistindo com significativa parcela da população em situação de vulnerabilidade social, 

circunstância que reforça a necessidade de implementação de políticas públicas voltadas à garantia 

do direito constitucional à moradia digna. 

1.2 Caracterização do Empreendimento 

O empreendimento consiste na construção de 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais destinadas a 

famílias previamente selecionadas conforme os critérios estabelecidos pelo Programa Minha Casa 

Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

O empreendimento integra a política pública habitacional do Município de Diamantino, objetivando 

reduzir o déficit habitacional, promover inclusão social e assegurar o direito fundamental à moradia, 

observando as normas técnicas, urbanísticas, ambientais e sociais aplicáveis. 

2. OBJETIVO 

Contratar empresa especializada para elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social – PTS, 

compreendendo todas as etapas de planejamento, diagnóstico, mobilização, participação comunitária, 

elaboração, validação, execução, monitoramento, avaliação e apresentação dos Relatórios de 

Acompanhamento do Trabalho Social – RATS, em atendimento às famílias beneficiárias do 

empreendimento habitacional do Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50, em 

conformidade com a Portaria MCidades nº 75/2025, Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas 

aplicáveis. 

3. OBJETO 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

Constitui objeto da presente contratação a prestação de serviços técnicos especializados para 

elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social – PTS, abrangendo todas as atividades 

necessárias ao cumprimento das exigências estabelecidas pelo Ministério das Cidades para os 

empreendimentos do Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50, incluindo: 

I – elaboração do diagnóstico socioterritorial; 

II – elaboração do Projeto de Trabalho Social; 

III – desenvolvimento das ações previstas nos cinco eixos do Trabalho Social; 

IV – mobilização, comunicação e participação comunitária; 

V – monitoramento e acompanhamento da execução; 

VI – elaboração e apresentação dos Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social – RATS; 

VII – demais produtos e atividades previstos neste Termo de Referência, na Portaria MCidades nº 

75/2025 e nas orientações técnicas expedidas pelo Ministério das Cidades. 

A execução será realizada mediante empreitada por preço global, conforme especificações constantes 

neste Termo de Referência. 

4. REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

A presente contratação observará, especialmente, as seguintes normas: 

I – Constituição Federal, especialmente o art. 6º; 

II – Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

III – Lei Complementar nº 123/2006, quando aplicável; 

IV – Portaria MCidades nº 1.416, de 6 de novembro de 2023; 

V – Portaria MCidades nº 75, de 28 de janeiro de 2025; 

VI – Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32, de 4 de junho de 2024; 

VII – Portaria MCidades nº 333, de 30 de março de 2026; 

VIII – Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD); 

IX – legislação urbanística, ambiental, habitacional e social aplicável; 

X – Plano Diretor Municipal, Plano Local de Habitação de Interesse Social, quando existente, e demais 

instrumentos municipais relacionados ao empreendimento. 

Na hipótese de alteração superveniente da legislação ou da publicação de novos atos normativos pelo 

Ministério das Cidades, a execução contratual deverá adequar-se às novas determinações, mediante 

formalização dos instrumentos administrativos cabíveis. 

5. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
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A presente contratação decorre da necessidade de atendimento às exigências estabelecidas pelo 

Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50, especialmente da Portaria MCidades nº 75/2025, 

que determina a elaboração e execução do Projeto de Trabalho Social como etapa obrigatória para os 

empreendimentos habitacionais financiados com recursos da União. 

A demanda foi formalizada por meio do Documento de Formalização da Demanda – DFD e analisada 

no Estudo Técnico Preliminar – ETP, os quais demonstraram a necessidade da contratação, a 

inexistência de solução interna capaz de atender às exigências técnicas, operacionais e metodológicas 

do Programa e a viabilidade da contratação pretendida. 

A Secretaria Municipal de infraestrutura e obras públicas, não dispõe de estrutura técnica, operacional 

e de pessoal suficiente para desenvolver, simultaneamente, todas as atividades especializadas 

exigidas pela Portaria MCidades nº 75/2025 durante todo o período de execução do empreendimento, 

sem prejuízo da continuidade dos serviços socioassistenciais permanentes já desenvolvidos pelo 

Município. 

Além do atendimento às exigências legais e regulamentares, a contratação busca assegurar que as 

famílias beneficiárias recebam acompanhamento técnico qualificado, promovendo participação social, 

fortalecimento comunitário, acesso às políticas públicas, educação socioambiental, inclusão produtiva, 

sustentabilidade do empreendimento e melhoria das condições de vida, contribuindo para o êxito da 

política pública habitacional e para a efetividade do investimento público. 

A solução adotada mostra-se a alternativa mais adequada, eficiente e economicamente vantajosa para 

atender ao interesse público, em conformidade com os princípios previstos na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

6. PÚBLICO-ALVO 

O Projeto de Trabalho Social – PTS destina-se às 25 (vinte e cinco) famílias beneficiárias do 

empreendimento habitacional do Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50, selecionadas 

pelo Município de Diamantino/MT em conformidade com os critérios estabelecidos pelo Ministério das 

Cidades e pela legislação aplicável. 

Constituem público prioritário famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica, 

enquadradas nos limites de renda previstos para o Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-

50, observados os critérios nacionais, estaduais e municipais de seleção. 

Durante a execução do Trabalho Social deverão ser observadas estratégias que assegurem a 

participação efetiva de todos os membros das famílias beneficiárias, especialmente mulheres 

responsáveis pela unidade familiar, crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e demais 

públicos que demandem atendimento diferenciado, respeitados os princípios da igualdade, 

acessibilidade, participação social e inclusão. 

7. CONTEXTO DA CONTRATAÇÃO 

A contratação está inserida no contexto da implementação do empreendimento habitacional destinado 

à construção de 25 (vinte e cinco) unidades habitacionais no Município de Diamantino/MT, integrante 

do Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50. 
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O Trabalho Social constitui instrumento obrigatório da política habitacional federal, sendo parte 

integrante da intervenção financiada com recursos da União, possuindo caráter preventivo, educativo, 

participativo e emancipatório. 

Sua finalidade consiste em preparar as famílias beneficiárias para o acesso à nova moradia, fortalecer 

a organização comunitária, ampliar o acesso às políticas públicas, estimular o exercício da cidadania, 

promover a inclusão produtiva, incentivar práticas sustentáveis e contribuir para a adequada utilização 

e conservação do empreendimento. 

A execução do Trabalho Social deverá ocorrer de forma integrada às demais políticas públicas 

municipais, especialmente assistência social, saúde, educação, habitação, meio ambiente, trabalho, 

cultura, esporte e segurança alimentar, buscando potencializar os resultados da intervenção 

habitacional. 

As ações deverão observar as características sociais, econômicas, culturais e territoriais do Município 

de Diamantino, considerando os resultados do diagnóstico socioterritorial e das atividades 

participativas desenvolvidas junto às famílias beneficiárias. 

8. NORMAS E DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços deverá observar integralmente a legislação vigente, as normas técnicas 

aplicáveis, as diretrizes do Ministério das Cidades e as determinações da fiscalização contratual. 

A CONTRATADA será integralmente responsável pelo cumprimento das leis, regulamentos, normas 

técnicas, portarias, resoluções e demais atos administrativos aplicáveis ao objeto contratado, inclusive 

aqueles eventualmente editados durante a execução contratual. 

Sem prejuízo de outras normas aplicáveis, deverão ser observados especialmente: 

I – Constituição Federal; 

II – Lei Federal nº 14.133/2021; 

III – Lei Geral de Proteção de Dados – Lei nº 13.709/2018; 

IV – Portaria MCidades nº 75, de 28 de janeiro de 2025; 

V – Portaria MCidades nº 1.416, de 6 de novembro de 2023; 

VI – Portaria Conjunta MGI/MF/CGU nº 32, de 4 de junho de 2024; 

VII – Portaria MCidades nº 333, de 30 de março de 2026; 

VIII – Plano Diretor Municipal e demais instrumentos de planejamento urbano e habitacional, quando 

aplicáveis; 

IX – normas técnicas expedidas pelos Conselhos Profissionais competentes. 

Caso sobrevenham alterações na legislação ou novas orientações expedidas pelo Ministério das 

Cidades, a execução contratual deverá ser adaptada mediante formalização dos instrumentos 

administrativos cabíveis, desde que não haja alteração da natureza do objeto contratado. 
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9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução dos serviços ocorrerá em regime de empreitada por preço global, mediante ordem de 

serviço emitida pela Administração Municipal. 

O objeto compreende todas as atividades necessárias à elaboração, validação, execução, 

monitoramento e encerramento do Projeto de Trabalho Social – PTS, incluindo a elaboração dos 

Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social – RATS e dos demais produtos previstos neste 

Termo de Referência. 

A execução deverá observar rigorosamente a metodologia estabelecida na Portaria MCidades nº 

75/2025, bem como o Plano de Trabalho constante deste Termo de Referência. 

A empresa contratada deverá disponibilizar equipe técnica devidamente qualificada, suficiente para 

garantir a execução integral dos serviços durante toda a vigência contratual, permanecendo 

responsável pela coordenação técnica, supervisão das atividades, controle de qualidade, cumprimento 

dos prazos e atendimento às determinações da fiscalização. 

Todos os materiais, equipamentos, sistemas, recursos tecnológicos, transporte, alimentação, 

comunicação, impressão de materiais, equipamentos audiovisuais, materiais gráficos, insumos e 

demais recursos necessários à perfeita execução dos serviços serão de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATADA, sem qualquer ônus adicional para o Município. 

Os serviços deverão ser executados preferencialmente no Município de Diamantino/MT, utilizando 

metodologia participativa, observando os princípios da transparência, eficiência, economicidade, 

participação popular, acessibilidade e respeito às especificidades socioculturais das famílias 

beneficiárias.  

A empresa contratada responderá integralmente pela qualidade técnica dos produtos apresentados, 

devendo promover, sem custos adicionais para a Administração, todas as correções, 

complementações ou adequações que venham a ser determinadas pela fiscalização ou pelos órgãos 

gestores do Programa. 

10. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A execução dos serviços terá início após a emissão da Ordem de Serviço e obedecerá ao cronograma 

físico-financeiro aprovado pelo Município, observadas as etapas previstas neste Termo de Referência 

e na Portaria MCidades nº 75/2025. 

A metodologia de execução compreenderá, no mínimo: 

I – diagnóstico socioterritorial; 

II – leitura técnico-comunitária; 

III – mobilização social; 

IV – comunicação social; 

V – elaboração do Projeto de Trabalho Social – PTS; 

VI – apresentação e validação do PTS junto às famílias beneficiárias; 
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VII – execução das ações previstas no Projeto de Trabalho Social; 

VIII – acompanhamento, monitoramento e avaliação permanente; 

IX – elaboração dos Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social – RATS; 

X – entrega dos produtos finais previstos neste Termo de Referência. 

A CONTRATADA deverá manter responsável técnico legalmente habilitado durante toda a execução 

contratual, bem como designar preposto para interlocução permanente com a fiscalização. 

Sempre que necessário, deverá ser implantado posto territorial ou outro mecanismo permanente de 

atendimento às famílias beneficiárias, conforme definido no Projeto de Trabalho Social e nas diretrizes 

da Portaria MCidades nº 75/2025. 

Toda a documentação produzida deverá observar os requisitos de qualidade, rastreabilidade, 

autenticidade, segurança da informação e proteção de dados pessoais, sendo obrigatória a 

observância da Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD. 

A execução dos serviços não gera qualquer vínculo empregatício entre o Município de Diamantino e 

os profissionais da empresa contratada, competindo exclusivamente à CONTRATADA todas as 

responsabilidades trabalhistas, previdenciárias, tributárias, civis e administrativas decorrentes da 

execução contratual. 

A Administração poderá determinar ajustes metodológicos, solicitar complementações técnicas ou 

exigir adequações dos produtos apresentados sempre que necessário ao atendimento das normas do 

Programa, desde que preservado o objeto originalmente contratado e observado o devido processo 

administrativo. 

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1 Gestão do Contrato 

A gestão do contrato será exercida por servidor formalmente designado pela Administração Municipal, 

nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, competindo-lhe acompanhar a 

execução contratual, adotar as providências necessárias ao fiel cumprimento do objeto e promover a 

articulação entre a Administração e a CONTRATADA. 

Compete ao gestor do contrato, entre outras atribuições: 

I – acompanhar a execução global do contrato; 

II – controlar os prazos de execução; 

III – promover a interlocução entre a Administração e a CONTRATADA; 

IV – acompanhar a execução financeira do contrato; 

V – encaminhar à autoridade competente as ocorrências que possam ensejar aplicação de 

penalidades, alterações contratuais ou rescisão; 

VI – emitir manifestações técnicas quanto ao cumprimento das obrigações contratuais. 
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11.2 Fiscalização 

A fiscalização será exercida por servidor designado pela Administração, preferencialmente integrante 

da equipe técnica responsável pela política habitacional ou pelo Trabalho Social. 

Compete ao fiscal do contrato: 

I – acompanhar a execução dos serviços; 

II – verificar a conformidade dos produtos entregues; 

III – registrar ocorrências durante a execução contratual; 

IV – solicitar esclarecimentos, ajustes ou complementações; 

V – atestar a execução dos serviços para fins de medição e pagamento; 

VI – comunicar imediatamente ao gestor do contrato qualquer irregularidade constatada. 

A atuação do gestor e do fiscal não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA 

pela execução integral do objeto. 

11.3 Vigência da execução 

O prazo previsto para execução do Trabalho Social é de 18 (dezoito) meses, podendo ser ajustado 

para acompanhar o cronograma físico do empreendimento habitacional e as determinações do 

Ministério das Cidades, mediante formalização do instrumento contratual cabível. 

12. RECEBIMENTO DOS PRODUTOS, MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

O pagamento será realizado exclusivamente pelos serviços efetivamente executados, após a entrega 

dos serviços previstos neste Termo de Referência, sua conferência técnica, aprovação pela 

fiscalização e emissão do respectivo ateste. 

Nenhum pagamento será devido por atividades executadas em desacordo com este Termo de 

Referência, com o Projeto de Trabalho Social aprovado ou com as normas do Programa Minha Casa 

Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

A medição observará obrigatoriamente: 

I – entrega integral do produto previsto; 

II – conformidade técnica; 

III – aprovação da fiscalização; 

IV – aceite do gestor do contrato; 

V – registro e aprovação das informações no TransfereGov, quando exigido pelo Ministério das 

Cidades. 

A mera inserção de documentos ou informações no TransfereGov não caracteriza, por si só, a 

aceitação do produto ou o direito ao pagamento. 
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Constatada qualquer inconsistência técnica, ausência de documentos ou desconformidade com este 

Termo de Referência, a CONTRATADA será formalmente notificada para promover as correções 

necessárias, permanecendo suspenso o processo de medição até a regularização. 

Após o aceite da medição, a Administração solicitará a emissão da Nota Fiscal correspondente. 

13. LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

Recebida a Nota Fiscal ou documento equivalente, será iniciado o procedimento de liquidação da 

despesa, observado o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Para fins de liquidação, serão verificados, no mínimo: 

I – a efetiva execução do objeto; 

II – o ateste da fiscalização; 

III – a conformidade dos produtos entregues; 

IV – a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da CONTRATADA; 

V – a manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

Caso sejam constatadas irregularidades na documentação apresentada ou na execução contratual, a 

liquidação ficará suspensa até a completa regularização, sem prejuízo da aplicação das medidas 

administrativas cabíveis. 

A Administração poderá promover diligências para esclarecimento de qualquer informação constante 

da documentação apresentada pela CONTRATADA. 

14. PRAZO PARA PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da conclusão da liquidação da 

despesa, mediante crédito em conta bancária indicada pela CONTRATADA. 

Na hipótese de atraso imputável exclusivamente à Administração, os valores devidos serão atualizados 

na forma da legislação vigente, observadas as regras estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

O pagamento não exime a CONTRATADA da responsabilidade pela qualidade técnica dos serviços 

executados, permanecendo responsável pela correção de eventuais falhas identificadas durante a 

vigência contratual. 

15. FORMA DE PAGAMENTO 

Os pagamentos ocorrerão conforme o cronograma físico-financeiro aprovado e de acordo com os 

produtos efetivamente executados, medidos e aceitos pela Administração. 

O pagamento será realizado mediante ordem bancária em favor da CONTRATADA, observadas as 

retenções tributárias previstas na legislação. 

Quando aplicável, a CONTRATADA deverá comprovar a condição de optante pelo Simples Nacional 

para fins do tratamento tributário correspondente. 
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A execução do Trabalho Social será comprovada mediante os Relatórios de Acompanhamento do 

Trabalho Social – RATS, elaborados conforme a Portaria MCidades nº 75/2025, acompanhados dos 

respectivos meios de verificação exigidos para cada atividade desenvolvida. 

Cada solicitação de pagamento deverá estar acompanhada, no mínimo, dos seguintes documentos: 

I – Nota Fiscal; 

II – Relatório correspondente ao período de medição; 

III – documentos comprobatórios da execução dos serviços; 

IV – registros fotográficos, listas de presença, materiais produzidos e demais meios de verificação 

previstos no Projeto de Trabalho Social; 

V – comprovantes de regularidade fiscal e trabalhista, quando exigidos pela legislação. 

Nenhum pagamento implicará aceitação definitiva dos serviços executados, permanecendo a 

CONTRATADA responsável pela correção de vícios, falhas, inconsistências técnicas ou 

descumprimento das obrigações contratuais identificados posteriormente, observado o prazo legal e 

contratual. 

15.1. O pagamento será realizado após a execução dos serviços, aprovação da medição, emissão do 

ateste pelo fiscal e gestor do contrato, apresentação da Nota Fiscal pela CONTRATADA, regular 

liquidação da despesa e emissão da ordem bancária pela Tesouraria do Município, observadas as 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021 e os procedimentos internos da Administração Municipal. 

16. PLANO DE TRABALHO 

16.1 ETAPA DE ELABORAÇÃO 

A etapa de elaboração compreende o desenvolvimento do diagnóstico participativo, levantamento de 

informações, planejamento das ações e elaboração do Projeto de Trabalho Social – PTS, devendo 

observar integralmente as disposições da Portaria MCidades nº 75, de 28 de janeiro de 2025, bem 

como as demais normas aplicáveis ao Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

As atividades descritas nesta etapa deverão ser executadas de forma integrada, podendo ocorrer 

simultaneamente quando tecnicamente recomendável, observados os prazos do cronograma físico-

financeiro do empreendimento. 

Quando houver mais de uma intervenção ou operação em uma mesma macroárea ou comunidade que 

preveja a execução do Trabalho Social, as ações deverão ser articuladas de forma integrada, evitando 

sobreposição de atividades, duplicidade de esforços e desperdício de recursos públicos. 

O detalhamento dos recursos humanos, materiais, equipamentos, insumos e demais custos 

necessários à execução das atividades encontra-se contemplado no Custos que integra este Termo 

de Referência. 

I – LEITURA TÉCNICO-COMUNITÁRIA – PESQUISA CENSITÁRIA 

Objetivo 
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Realizar diagnóstico socioeconômico das famílias beneficiárias mediante pesquisa censitária, 

possibilitando a identificação do perfil social, econômico, habitacional e territorial, subsidiando a 

elaboração do Projeto de Trabalho Social. 

Procedimentos 

A pesquisa censitária deverá abranger todas as famílias beneficiárias do empreendimento, mediante 

aplicação de questionário estruturado contendo, no mínimo, informações referentes a: 

• acesso aos serviços públicos; 

• composição familiar; 

• comprometimento da renda familiar com despesas essenciais; 

• condições de saúde que demandem encaminhamentos; 

• condições habitacionais; 

• demais informações necessárias ao planejamento das ações do Trabalho Social. 

• escolaridade; 

• faixa etária; 

• gênero; 

• pessoas com deficiência; 

• raça/cor; 

• renda familiar; 

• situação ocupacional; 

A coleta de dados deverá observar integralmente a legislação relativa à proteção de dados pessoais, 

garantindo sigilo, confidencialidade e utilização exclusiva para os fins do Programa. 

As entrevistas deverão ser realizadas preferencialmente com o responsável familiar ou seu cônjuge, 

mediante esclarecimento prévio quanto aos objetivos da pesquisa e obtenção do consentimento para 

utilização das informações. 

Sempre que necessário, poderão ser utilizados os formulários disponibilizados pelo Ministério das 

Cidades ou outros instrumentos tecnicamente equivalentes aprovados pela fiscalização do contrato. 

Análise dos Dados 

Os dados coletados deverão ser organizados em banco de dados eletrônico, tratados estatisticamente 

e analisados de forma a identificar o perfil das famílias, situações de vulnerabilidade, potencialidades, 

demandas prioritárias e demais informações necessárias ao planejamento das ações do Projeto de 

Trabalho Social. 

Os resultados deverão ser apresentados por meio de tabelas, gráficos, quadros e demais recursos 

gráficos que facilitem sua interpretação. 

Produto 
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Relatório Técnico da Pesquisa Censitária contendo, no mínimo:* metodologia utilizada; 

• análise dos dados coletados; 

• conclusões e recomendações para elaboração do Projeto de Trabalho Social. 

• estratégia de mobilização das famílias; 

• exemplares das peças de divulgação utilizadas; 

• quantitativo de entrevistas realizadas; 

• registros fotográficos; 

• tabelas e gráficos consolidados; 

II – LEITURA TÉCNICO-COMUNITÁRIA – GRUPO FOCAL 

Objetivo 

Complementar o diagnóstico participativo mediante realização de grupos focais com representantes 

das famílias beneficiárias, possibilitando identificar expectativas, demandas, potencialidades, 

dificuldades e percepções relacionadas ao empreendimento habitacional. 

Procedimentos 

Os grupos focais deverão ser conduzidos por profissional integrante da equipe técnica do Trabalho 

Social, com apoio do mobilizador social, observando metodologia participativa que estimule o diálogo 

e a manifestação dos participantes. 

Os encontros deverão ocorrer em local adequado disponibilizado pelo Contratante ou previamente 

aprovado pela fiscalização, garantindo acessibilidade, conforto e condições apropriadas para 

realização das atividades. 

Os temas abordados deverão contemplar, entre outros: 

• acesso às políticas públicas; 

• convivência social; 

• educação; 

• estratégias de comunicação; 

• expectativas em relação à nova moradia; 

• geração de renda; 

• integração comunitária; 

• mobilidade; 

• necessidades de capacitação; 

• saúde; 

• segurança; 
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• sustentabilidade ambiental; 

• demais aspectos relevantes identificados na pesquisa censitária. 

Sempre que autorizado pelos participantes, as reuniões poderão ser registradas por gravação de áudio 

ou vídeo, observada a legislação sobre proteção de dados pessoais. 

Análise 

As informações obtidas deverão ser sistematizadas mediante análise qualitativa das manifestações 

dos participantes, identificando consensos, divergências, prioridades e demandas que subsidiem o 

planejamento das ações do Projeto de Trabalho Social. 

Produto 

Relatório Técnico dos Grupos Focais contendo: 

• análise qualitativa; 

• listas de presença; 

• materiais de divulgação utilizados; 

• metodologia aplicada; 

• perfil dos participantes; 

• registros fotográficos; 

• síntese das discussões; 

• conclusões e recomendações para elaboração do Projeto de Trabalho Social. 

III – MAPEAMENTO DE DADOS SOCIOTERRITORIAIS 

Objetivo 

Realizar levantamento e análise das características sociais, urbanísticas, ambientais, institucionais e 

econômicas do território onde será implantado o empreendimento habitacional, visando subsidiar o 

planejamento das ações do Projeto de Trabalho Social. 

Procedimentos 

O mapeamento deverá compreender levantamento documental, consultas a bases de dados oficiais, 

entrevistas com informantes-chave e identificação da rede de serviços públicos e comunitários 

existente no território. 

Deverão ser considerados, entre outros: 

• Plano Diretor Municipal; 

• Plano Local de Habitação de Interesse Social, quando existente; 

• Plano Municipal de Assistência Social; 

• Plano Municipal de Educação; 
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• Plano Municipal de Saneamento Básico; 

• Plano Municipal de Saúde; 

• demais instrumentos de planejamento aplicáveis 

Também deverão ser identificados: 

• áreas ambientalmente sensíveis; 

• áreas de vulnerabilidade social; 

• equipamentos públicos; 

• estabelecimentos de ensino; 

lideranças comunitárias; 

• oportunidades de geração de renda; 

• organizações da sociedade civil; 

• serviços socioassistenciais; 

• unidades de saúde; 

• demais elementos relevantes para a execução do Trabalho Social. 

Sempre que necessário deverão ser realizadas entrevistas semiestruturadas com representantes do 

Poder Público, instituições locais e demais atores estratégicos. 

Análise 

As informações obtidas deverão ser consolidadas em diagnóstico socioterritorial que permita identificar 

potencialidades, vulnerabilidades, oportunidades de articulação intersetorial e estratégias para 

fortalecimento da rede de proteção social. 

Produto 

Relatório Técnico de Mapeamento Socioterritorial contendo: 

• caracterização do território; 

• diagnóstico da rede de serviços; 

• entrevistas realizadas; 

• identificação das vulnerabilidades; 

• mapas, quadros, tabelas e registros fotográficos; 

• metodologia utilizada; 

• potencialidades locais; 

• conclusões e recomendações para elaboração do Projeto de Trabalho Social. 

IV – PROPOSTA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

Objetivo 

Elaborar a Proposta de Comunicação Social do Projeto de Trabalho Social – PTS, definindo 

estratégias, instrumentos, canais e ações voltadas à mobilização, participação e disseminação de 

informações às famílias beneficiárias, assegurando comunicação clara, acessível e permanente 

durante toda a execução do Trabalho Social. 

Procedimentos 

A Proposta de Comunicação Social deverá ser elaborada com base nas informações obtidas durante 

a Leitura Técnico-Comunitária e no Mapeamento Socioterritorial, considerando as características da 

população beneficiária e da área de intervenção. 

Deverá contemplar, no mínimo: 

I – objetivos da comunicação; 

II – identificação dos públicos de interesse; 

III – estratégias de mobilização e participação comunitária; 

IV – definição dos canais e instrumentos de comunicação; 

V – cronograma das ações de comunicação; 

VI – identidade visual a ser utilizada durante a execução do Trabalho Social, observadas as normas 

de publicidade institucional e as diretrizes de comunicação do Programa Minha Casa Minha Vida; 

VII – metodologia para divulgação das atividades; 

VIII – estratégias para garantir acessibilidade das informações às pessoas com deficiência, idosos e 

demais públicos com necessidades específicas; 

IX – procedimentos para avaliação da efetividade das ações de comunicação. 

Os instrumentos poderão compreender, entre outros: 

• banners; 

• carro de som; 

• cartazes; 

• folders; 

• grupos de mensagens instantâneas; 

• materiais educativos; 

• rádio local; 

• redes sociais; 

• reuniões comunitárias; 

• vídeos; 
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• demais meios compatíveis com a realidade local. 

Toda comunicação institucional deverá observar as normas legais aplicáveis, vedada qualquer 

promoção pessoal de agentes públicos. 

Produto 

Proposta de Comunicação Social contendo metodologia, cronograma, estratégias, instrumentos de 

divulgação, identidade visual, formas de mobilização comunitária e demais elementos necessários ao 

desenvolvimento das ações previstas no Projeto de Trabalho Social. 

V – ELABORAÇÃO DO PROJETO DE TRABALHO SOCIAL – PTS 

Objetivo 

Elaborar o Projeto de Trabalho Social – PTS, consolidando todas as informações produzidas nas 

etapas anteriores, em conformidade com a Portaria MCidades nº 75/2025, de forma a orientar a 

execução das ações sociais do empreendimento habitacional. 

Conteúdo Mínimo: 

O Projeto de Trabalho Social deverá conter, no mínimo: 

I – identificação do empreendimento; 

II – identificação do Contratante; 

III – identificação da Contratada; 

IV – identificação da equipe técnica responsável; 

V – diagnóstico socioterritorial; 

VI – diagnóstico socioeconômico das famílias beneficiárias; 

VII – justificativa; 

VIII – objetivos geral e específicos; 

IX – metodologia de execução; 

X – planejamento das ações organizadas por eixos temáticos previstos na Portaria MCidades nº 

75/2025; 

XI – definição dos produtos, metas e indicadores; 

XII – cronograma físico-financeiro; 

XIII – metodologia de acompanhamento e avaliação; 

XIV – plano de monitoramento; 

XV – composição orçamentária detalhada; 

XVI – meios de verificação; 
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XVII – anexos técnicos necessários. 

O Projeto deverá observar integralmente as diretrizes do Ministério das Cidades, bem como as 

orientações da fiscalização do contrato. 

Produto 

Projeto de Trabalho Social – PTS, versão preliminar, devidamente assinado pelo Responsável Técnico, 

acompanhado dos documentos técnicos que fundamentaram sua elaboração. 

VI – APRESENTAÇÃO E VALIDAÇÃO PARTICIPATIVA DO PTS 

Objetivo 

Promover a apresentação pública do Projeto de Trabalho Social às famílias beneficiárias, assegurando 

sua participação no processo de planejamento, discussão e validação das ações propostas. 

Procedimentos 

A Contratada deverá organizar reunião participativa com as famílias beneficiárias, contando com o 

apoio do Contratante para mobilização dos participantes. 

Durante a reunião deverão ser apresentados, no mínimo: 

I – objetivos do Projeto de Trabalho Social; 

II – metodologia proposta; 

III – cronograma de execução; 

IV – ações previstas; 

V – responsabilidades dos envolvidos; 

VI – formas de participação das famílias; 

VII – canais permanentes de comunicação. 

A reunião deverá possibilitar manifestação dos participantes, coleta de sugestões, esclarecimento de 

dúvidas e registro das contribuições apresentadas. 

Sempre que necessário, as contribuições das famílias deverão ser analisadas tecnicamente para 

incorporação ao Projeto de Trabalho Social. 

Produto 

Relatório da Reunião de Validação contendo, no mínimo: 

• avaliação dos participantes; 

• consolidação das contribuições apresentadas; 

• descrição das atividades desenvolvidas; 

• lista de presença; 
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• materiais utilizados; 

• metodologia utilizada; 

• perfil dos participantes; 

• quantitativo de participantes; 

• registros fotográficos; 

• encaminhamentos deliberados. 

VII – CONSOLIDAÇÃO E ENTREGA DA VERSÃO FINAL DO PTS 

Objetivo 

Consolidar o Projeto de Trabalho Social após a etapa de validação participativa, incorporando as 

adequações técnicas consideradas pertinentes e apresentando sua versão final para aprovação do 

Contratante. 

Procedimentos 

A Contratada deverá revisar o documento preliminar, promover os ajustes decorrentes da análise 

técnica e das contribuições obtidas durante a validação participativa, elaborando a versão final do 

Projeto de Trabalho Social. 

Após a conclusão da revisão, o documento deverá ser submetido à fiscalização do contrato para 

análise e aprovação. 

Caso sejam solicitadas adequações pela fiscalização, pelo Ministério das Cidades, pela Caixa 

Econômica Federal ou por outro órgão competente, a Contratada deverá promovê-las sem prejuízo 

das obrigações assumidas contratualmente. 

Produto 

Projeto de Trabalho Social – PTS, versão final, devidamente assinada pelo Responsável Técnico, 

acompanhada dos documentos complementares exigidos pela Portaria MCidades nº 75/2025 e apta 

para aprovação pelo Contratante e inserção no TransfereGov. 

16.2 ETAPA DE EXECUÇÃO 

16.2.1 Objetivo 

A Etapa de Execução compreende a implementação integral das ações, atividades, produtos e metas 

previstos no Projeto de Trabalho Social – PTS aprovado, promovendo o acompanhamento social das 

famílias beneficiárias desde o início da intervenção até o período pós-ocupação, em conformidade com 

a Portaria MCidades nº 75, de 28 de janeiro de 2025, e demais normas aplicáveis ao Programa Minha 

Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50. 

Todas as ações deverão ser executadas em estrita observância ao PTS aprovado, ao cronograma 

físico-financeiro da intervenção, às orientações da fiscalização do contrato e às determinações do 

Ministério das Cidades. 

16.2.2 Diretrizes Gerais 
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A execução do Trabalho Social deverá observar, no mínimo, as seguintes diretrizes: 

I – garantir a participação efetiva das famílias beneficiárias em todas as etapas do Trabalho Social; 

II – promover ações de mobilização, integração comunitária e fortalecimento dos vínculos sociais; 

III – estimular o acesso das famílias às políticas públicas e aos serviços públicos essenciais; 

IV – desenvolver ações voltadas à sustentabilidade do empreendimento habitacional; 

V – incentivar a geração de trabalho, emprego, renda e inclusão produtiva; 

VI – promover educação patrimonial, educação ambiental, educação financeira e uso adequado da 

moradia; 

VII – fortalecer a participação cidadã, o controle social e a organização comunitária; 

VIII – assegurar o respeito às especificidades culturais, territoriais, sociais e familiares das pessoas 

beneficiárias; 

IX – observar os princípios da acessibilidade, da equidade, da proteção de dados pessoais, da 

dignidade da pessoa humana e da não discriminação. 

16.2.3 Execução das Atividades 

Durante a execução contratual, a Contratada deverá desenvolver todas as ações previstas no Projeto 

de Trabalho Social aprovado, observando os eixos temáticos definidos pela Portaria MCidades nº 

75/2025. 

As atividades poderão compreender, entre outras: 

I – reuniões comunitárias; 

II – oficinas socioeducativas; 

III – palestras; 

IV – cursos; 

V – visitas domiciliares; 

VI – plantões sociais; 

VII – ações de mobilização comunitária; 

VIII – atividades de educação ambiental; 

IX – atividades de educação financeira; 

X – ações de fortalecimento comunitário; 

XI – articulação da rede de proteção social; 

XII – encaminhamentos às políticas públicas; 
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XIII – atividades de inclusão produtiva; 

XIV – atividades de fortalecimento da convivência comunitária; 

XV – outras ações previstas no Projeto de Trabalho Social aprovado. 

A metodologia utilizada deverá observar as características do território, das famílias beneficiárias e do 

empreendimento habitacional, podendo sofrer ajustes técnicos previamente aprovados pela 

fiscalização do contrato, desde que não comprometam os objetivos do Projeto de Trabalho Social. 

16.2.4 Alterações do Projeto de Trabalho Social 

Eventuais alterações na metodologia, cronograma, produtos ou atividades previstas no Projeto de 

Trabalho Social somente poderão ocorrer mediante justificativa técnica da Contratada e aprovação 

prévia da fiscalização do contrato, observadas as normas do Ministério das Cidades e demais órgãos 

competentes. 

Caso haja determinação do Ministério das Cidades, da Caixa Econômica Federal ou de outro órgão 

responsável pela gestão do Programa, a Contratada deverá promover as adequações necessárias 

sem prejuízo da execução contratual. 

16.2.5 Monitoramento e Acompanhamento 

Durante toda a execução do contrato deverá ser realizado monitoramento contínuo das atividades 

desenvolvidas, permitindo verificar o cumprimento das metas, produtos, indicadores e resultados 

previstos. 

A fiscalização poderá realizar: 

I – acompanhamento presencial das atividades; 

II – análise documental; 

III – conferência dos registros apresentados; 

IV – entrevistas com beneficiários; 

V – diligências técnicas; 

VI – solicitações de esclarecimentos e complementações. 

Sempre que constatadas inconsistências, a Contratada será notificada para promover as adequações 

necessárias, no prazo fixado pela fiscalização. 

16.2.6 Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social – RATS 

A comprovação da execução do objeto ocorrerá mediante apresentação dos Relatórios de 

Acompanhamento do Trabalho Social – RATS, elaborados conforme a Portaria MCidades nº 75/2025. 

Cada relatório deverá contemplar, no mínimo: 

I – identificação do empreendimento; 

II – identificação da Contratada; 
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III – identificação da equipe técnica; 

IV – período de referência; 

V – descrição das atividades executadas; 

VI – quantitativo de participantes; 

VII – perfil dos participantes; 

VIII – avaliação dos resultados obtidos; 

IX – dificuldades encontradas; 

X – providências adotadas; 

XI – demonstrativo físico-financeiro da execução; 

XII – registros fotográficos; 

XIII – listas de presença; 

XIV – peças de divulgação utilizadas; 

XV – documentos comprobatórios das ações executadas; 

XVI – demais meios de verificação exigidos pelo Ministério das Cidades. 

Os relatórios deverão ser entregues nos prazos estabelecidos no cronograma físico-financeiro e 

inseridos no TransfereGov, quando exigido. 

16.2.7 Recebimento dos Produtos 

Os produtos apresentados pela Contratada somente serão considerados recebidos após análise, 

aprovação e aceite formal da fiscalização do contrato. 

Caso sejam verificadas inconsistências, omissões ou desconformidades, a fiscalização poderá 

determinar sua complementação ou correção, suspendendo o prazo para aceite até o atendimento 

integral das exigências. 

16.2.8 Encerramento da Execução 

Ao término da execução do Projeto de Trabalho Social, a Contratada deverá apresentar Relatório Final 

consolidando todas as ações desenvolvidas durante a execução contratual. 

O Relatório Final deverá conter, no mínimo: 

I – histórico da execução; 

II – consolidação das atividades realizadas; 

III – avaliação do cumprimento das metas; 

IV – avaliação dos indicadores; 
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V – análise dos resultados alcançados; 

VI – registro das boas práticas desenvolvidas; 

VII – dificuldades encontradas e soluções adotadas; 

VIII – conclusões; 

IX – recomendações para continuidade das ações pelo Município; 

X – documentação comprobatória exigida pelo Ministério das Cidades e pela fiscalização do contrato. 

O recebimento definitivo do objeto ficará condicionado à aprovação do Relatório Final, dos Relatórios 

de Acompanhamento do Trabalho Social – RATS, da documentação comprobatória e ao cumprimento 

integral das obrigações contratuais. 

17. REQUISITOS PARA A DOCUMENTAÇÃO PRODUZIDA 

17.1. Para cada atividade prevista neste Termo de Referência deverá ser apresentado o respectivo 

produto técnico, acompanhado dos documentos comprobatórios exigidos, observadas as disposições 

da Portaria MCidades nº 75/2025, do Projeto de Trabalho Social aprovado e das orientações do 

Ministério das Cidades e do TransfereGov. 

17.2. Os produtos somente serão considerados concluídos após sua entrega integral, análise, 

aprovação e aceite formal pela fiscalização do contrato, não sendo admitidas entregas parciais para 

fins de recebimento definitivo ou pagamento, salvo quando expressamente previstas neste Termo de 

Referência. 

17.3. Toda a documentação produzida deverá ser inserida no TransfereGov, quando exigido, e 

também entregue ao Contratante em meio digital, acompanhada dos arquivos editáveis quando 

cabíveis. 

17.4. Os documentos deverão conter, no mínimo: 

I – Identificação do Contratante; 

II – identificação da Contratada; 

III – identificação do empreendimento; 

IV – título do documento; 

V – data de emissão; 

VI – identificação do responsável técnico; 

VII – número da versão ou revisão, quando houver; 

VIII – assinatura do responsável técnico. 

17.5. Os relatórios, memoriais, apresentações, peças gráficas, registros fotográficos, listas de 

presença, materiais educativos e demais documentos deverão possuir qualidade técnica compatível 

com sua finalidade, permitindo perfeita leitura, conferência e arquivamento. 
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17.6. Os documentos técnicos deverão ser entregues em formato PDF/A, assinados digitalmente 

mediante certificado ICP-Brasil, acompanhados dos respectivos arquivos editáveis sempre que sua 

natureza permitir. 

17.7. Os relatórios deverão ser entregues também em formato editável. 

17.8. Sempre que houver utilização de registros fotográficos, estes deverão possuir qualidade 

suficiente para comprovação das atividades executadas, podendo conter data, local e demais 

elementos necessários à identificação da ação realizada. 

17.9. A fiscalização poderá solicitar complementações, correções ou esclarecimentos sempre que 

verificar inconsistências, incompletudes ou desconformidades, hipótese em que o prazo para aceite 

ficará suspenso até a regularização. 

18. RESULTADOS ESPERADOS 

A execução do objeto deverá proporcionar, no mínimo, os seguintes resultados: 

I – elaboração e aprovação do Projeto de Trabalho Social em conformidade com a Portaria MCidades 

nº 75/2025; 

II – desenvolvimento das ações previstas no Projeto de Trabalho Social aprovado; 

III – fortalecimento da participação comunitária durante a implantação do empreendimento; 

IV – integração das famílias beneficiárias às políticas públicas existentes; 

V – fortalecimento da organização comunitária e do protagonismo social; 

VI – estímulo ao desenvolvimento socioeconômico das famílias beneficiárias; 

VII – promoção da sustentabilidade do empreendimento habitacional; 

VIII – produção de informações técnicas que subsidiem o acompanhamento da intervenção; 

IX – cumprimento das metas, produtos e indicadores previstos pelo Ministério das Cidades; 

X – aprovação dos Relatórios de Acompanhamento do Trabalho Social – RATS pela fiscalização do 

contrato. 

19. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

19.1. A licitante deverá comprovar aptidão para execução de serviços compatíveis com o objeto desta 

contratação mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado. 

19.2. Os atestados deverão demonstrar experiência na elaboração e/ou execução de Trabalho Social 

em programas habitacionais, regularização fundiária, urbanização, saneamento, desenvolvimento 

territorial ou políticas públicas de natureza semelhante. 

19.3. A empresa deverá possuir equipe técnica compatível com a complexidade do objeto. 

19.4. Deverá ser indicado, no mínimo: 
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I – 01 (um) Responsável Técnico pelo Trabalho Social, com formação superior compatível com o 

objeto, preferencialmente em Serviço Social, Psicologia, Pedagogia, Ciências Sociais ou áreas afins, 

observadas as exigências da Portaria MCidades nº 75/2025; 

II – equipe de apoio em quantidade suficiente para execução das atividades previstas no Projeto de 

Trabalho Social. 

19.5. O Responsável Técnico deverá possuir experiência comprovada na elaboração ou execução de 

Trabalho Social relacionado a programas habitacionais ou projetos de desenvolvimento social. 

19.6. A comprovação da qualificação profissional ocorrerá mediante apresentação dos documentos 

exigidos no edital. 

19.7. A substituição de qualquer integrante da equipe técnica dependerá de comunicação prévia ao 

Contratante e da comprovação de qualificação técnica equivalente ou superior à do profissional 

substituído. 

19.8. Durante toda a execução contratual a Contratada deverá manter equipe técnica compatível com 

o porte do empreendimento. 

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO CONTRATADO 

20.1. A seleção será realizada mediante procedimento licitatório, na forma prevista na Lei nº 

14.133/2021. 

20.2. Considerando que o objeto consiste na prestação de serviços técnicos especializados de 

natureza predominantemente intelectual, a contratação observará a modalidade e o critério de 

julgamento definidos no Estudo Técnico Preliminar e no Edital, em conformidade com a legislação 

vigente. 

20.3. A licitante deverá comprovar atendimento às exigências de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, 

econômico-financeira e técnica previstas na Lei nº 14.133/2021 e no Edital. 

20.4. Os preços ofertados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à 

perfeita execução do objeto, incluindo despesas com pessoal, deslocamentos, hospedagem, 

alimentação, materiais, equipamentos, encargos sociais, tributos, seguros, taxas, emissão de 

documentos, registros profissionais, produção de materiais gráficos, comunicação, logística e demais 

custos necessários ao cumprimento integral das obrigações contratuais. 

20.5. A empresa vencedora deverá manter cadastro ativo e regular nos sistemas eletrônicos exigidos 

pela Administração Pública Federal para execução e acompanhamento do contrato, inclusive no 

TransfereGov, quando aplicável. 

21. ORÇAMENTO 

O valor estimado para a contratação é de R$ 81.167,46 (oitenta e um mil, cento e sessenta e sete 

reais e quarenta e seis centavos), conforme Estimativa de Custos elaborada pela Administração e 

constante do processo administrativo de contratação. 

O valor contempla todas as despesas necessárias à execução integral do objeto, incluindo mão de 

obra, encargos sociais, tributos, deslocamentos, hospedagens, alimentação, materiais de consumo, 
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equipamentos, produção de materiais gráficos, comunicação social, elaboração de relatórios, registros 

fotográficos, emissão de documentos técnicos, despesas administrativas, lucro, seguros e demais 

custos diretos e indiretos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações contratuais. 

O desembolso financeiro observará o Cronograma Físico-Financeiro aprovado, condicionado à efetiva 

execução dos serviços, ao aceite dos produtos pela fiscalização contratual e às regras estabelecidas 

pela Portaria MCidades nº 75/2025 e pela Plataforma Transferegov.br. 

Etapa 
 

Valor estimado  
 

Elaboração do PTS 
 

R$ 12.513,23 
 

Execução do PTS 
 

R$ 68.654,23 
 

Valor Total 
 

R$ 81.167,46 
 

Obs: esse valor poderá mudar de acordo com o valor homologado do processo concorrência 

eletrônica 003/2026. 

22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias do Município de Diamantino/MT, consignadas no orçamento vigente, observada a 

disponibilidade financeira e orçamentária. 

As dotações específicas serão indicadas no momento da emissão da Nota de Empenho, nos termos 

do art. 150 da Lei nº 14.133/2021. 

Fonte de Recursos: 

• Transferências da União – Novo PAC; 

• Programa Minha Casa Minha Vida – FNHIS Sub-50; 

• Fonte de Recursos: 1.700 – Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres 

da União, ou outra classificação orçamentária que vier a substituí-la conforme a legislação 

vigente. 

Valor estimado da contratação: R$ 81.167,46 (oitenta e um mil, cento e sessenta e sete reais e 

quarenta e seis centavos).  

23. OBRIGAÇÕES 

Permanecem válidas todas as obrigações já previstas neste Termo de Referência, as quais passam a 

integrar o futuro contrato administrativo, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

Além das obrigações expressamente previstas neste instrumento, a CONTRATADA deverá: 

• atender prontamente às solicitações da fiscalização; 



 

 
licitacao@diamantino.mt.gov.br | www.diamantino.mt.gov.br 

Rua J. P. F. Mendes, Nº 2287 - Jardim Eldorado, 
Diamantino - MT, 78400-000 – Telefone (65) 3336-6423 

• corrigir, sem qualquer ônus adicional para a Administração, toda inconsistência apontada pela 

fiscalização; 

• cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos; 

• executar integralmente o objeto contratado em conformidade com este Termo de Referência, 

com o Projeto de Trabalho Social, com a Portaria MCidades nº 75/2025 e demais normas 

aplicáveis; 

• manter equipe técnica qualificada durante toda a execução contratual; 

• manter todas as condições de habilitação durante a vigência contratual; 

• observar integralmente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lei nº 13.709/2018. 

• preservar o sigilo das informações obtidas durante a execução dos serviços; 

• responder pela qualidade técnica dos serviços executados; 

A CONTRATANTE deverá: 

• acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 

• analisar e aprovar os produtos entregues; 

• aplicar, quando cabíveis, as penalidades previstas na legislação e no contrato. 

• fornecer as informações e documentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos; 

• promover os pagamentos na forma prevista neste Termo de Referência; 

As demais obrigações constantes deste Termo de Referência permanecem integralmente aplicáveis. 

24. REAJUSTE 

24.1. Os preços contratados poderão ser reajustados, mediante solicitação da CONTRATADA, desde 

que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da data do orçamento estimado pela 

Administração, nos termos do art. 25, § 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

24.2. O reajuste será calculado mediante a aplicação da variação acumulada do Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

24.3. Nos reajustes subsequentes, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir da data 

de produção dos efeitos financeiros do último reajuste concedido. 

24.4. Caso o índice de reajuste deixe de ser divulgado, seja extinto ou se torne inaplicável, será 

adotado outro índice oficial que reflita a variação dos custos da contratação, mediante justificativa 

técnica e formalização do respectivo termo aditivo, observado o disposto na legislação vigente. 

24.5. O pedido de reajuste deverá ser formalizado pela CONTRATADA, acompanhado da memória de 

cálculo demonstrando a variação do índice aplicável e o valor atualizado do contrato. 
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24.6. O reajuste produzirá efeitos financeiros somente após a análise e aprovação pela Administração, 

não sendo devido qualquer pagamento retroativo referente ao período anterior ao protocolo do pedido, 

salvo disposição legal ou entendimento vinculante em sentido diverso. 

24.7. O reajuste não altera o equilíbrio econômico-financeiro originalmente pactuado, constituindo 

apenas mecanismo de atualização monetária destinado à preservação do valor da remuneração 

contratual. 

24.8. Permanecem assegurados à CONTRATADA e à Administração os direitos à revisão, ao 

reequilíbrio econômico-financeiro e às demais alterações contratuais previstas nos arts. 124 a 136 da 

Lei Federal nº 14.133/2021, quando configuradas as hipóteses legais 

25. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

25.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o contratado que: 

Cabeçalho da PM  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

25.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  

a) Advertência, aplicável nas hipóteses de inexecução parcial do contrato que não implique em prejuízo 

ou dano à administração, bem como na hipótese de descumprimento de pequena relevância praticado 

pelo licitante ou fornecedor e que não justifique imposição de penalidade mais grave.  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem 13.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133/2021);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 13.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133/2021).  

d) Multa:  

I - Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;  
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II - Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

III- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I 

do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.  

IV - Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 13.1, de 15% a 30% 

do valor do contrato.  

V - Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 13.1, de 20% 

a 30% do valor do contrato.  

VI - Para a infração descrita na alínea “b” do subitem 13.1, a multa será de 15 % a 25% do valor do 

contrato.  

VII - Para as infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.1, a multa será de 10% a 20% do valor do 

contrato.  

VIII - Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 13.1, a multa será de 20% a 30% do valor do 

contrato.  

25.3. A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021).  

25.4. A sanção de multa será aplicada isolada ou cumulativamente com outras penalidades no caso 

de atraso injustificado ou em qualquer outro caso de inexecução que implique prejuízo ou transtorno à 

administração, na forma prevista neste termo.  

25.4.1. A definição do valor da multa ou do período de restrição à contratação pública, respeitados os 

intervalos previstos em contrato, levará em conta a gravidade da infração, circunstâncias agravantes 

ou atenuantes, peculiaridades do caso concreto e os danos causados à administração.  

25.4.2. A multa será descontada de pagamento eventualmente devido pela contratante decorrente da 

contratação oriunda deste termo ou de outros contratos firmados com a administração pública 

municipal.  

25.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela contratante à contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

25.4.4. A aplicação de multa não impedirá que a administração promova a extinção unilateral do 

contrato, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.  

25.4.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação.  

25.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa à contratada.  
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25.6. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle;  

f) situação econômico-financeira do acusado, em especial sua capacidade de geração de receitas e 

seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; e  

g) a conduta praticada e a intensidade do dano provocado segundo os critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade.  

25.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.  

25.8. A personalidade jurídica da contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste TR ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com a contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).  

25.9. A contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 

de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da 

Lei nº 14.133/2021).  

25.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021.  

26. DISPOSIÇÕES FINAIS  

A responsabilidade direta e integral da execução das atividades descritas será da empresa contratada, 

a qual deverá cumprir os prazos e gerar os produtos, conforme Termo de Referência. A 

responsabilização se estende ao cumprimento da metodologia proposta e seu aperfeiçoamento em 

todos os aspectos técnicos e operacionais para o PTS.  

Em caso de não cumprimento do prazo estipulado e não justificado, a empresa contratada será 

notificada, conjuntamente à Caixa Econômica Federal, e ficará sujeita às sanções administrativas e 
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legais pertinentes, cabendo multa, suspensão temporária de participação em licitação por até 02 (dois) 

anos, ou declaração de inidoneidade, conforme Lei nº 14.133/2021.  

O acompanhamento, fiscalização, aprovação e pagamento dos trabalhos desenvolvidos pela empresa 

contratada são prerrogativas de PM de Diamantino-MT e Caixa Econômica Federal, dentro dos limites 

e atribuições legais de cada ente.  

A Coordenação do Trabalho Social de Diamantino-MT realizará todo processo de articulação com a 

empresa contratada, com vistas ao devido cumprimento das atividades e geração dos produtos, bem 

como emissão de Pareceres sobre as atividades realizadas e Relatórios emitidos, subsidiando o 

desembolso financeiro realizado pela Caixa Econômica Federal.  

A empresa contratada deve ter amplo conhecimento e observar as determinações legais concernentes 

à Constituição Federal, Constituição do Estado de Mato Grosso, Lei Orgânica Municipal, Portarias 

cabíveis do Ministério das Cidades, entre outras legislações, normatizações e orientações pertinentes.  

Com o Trabalho Social voltado ao empreendimento de construção de unidades habitacionais, deverá 

emergir um processo de promoção da autonomia sociopolítica, do pertencimento territorial e ambiental, 

bem como da melhoria de renda, de forma a favorecer a sustentabilidade do empreendimento e a 

qualidade de vida das famílias beneficiárias.  

27. DISPONIBILIZADOS SEPARADAMENTE; 

• Modelo de Formulário Socioeconômico versão digital  

• Modelo de Formulário Socioeconômico versão impressa  

• Eixos, Resultados e Produtos do Trabalho Social  

 

Diamantino – MT, 18 de agosto de 2026. 
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